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DESPACHOS DO GERENTE

De 27 de outubro de 1971, defe-
rindo, na forma das pareceres,
o requerido nos processos nú-
meros:

Sociedades Corretoras

— Aumento de capital — Altera-
ção contratual:

A-71-2.814 — Boarenda — Socie-
dade Corretora de Valôres Ltda. —
De Cr$ 155.000,00 para Cr$ 500.000,40
— Instrumento de 31.7.71.

A-71-3.758 — Guanaminas — So-
ciedade Corretora de Títulos, Câmbio
e Valôres Mobiliários Ltda.. — De
Cr$ 62.000,0 Opera Cr$ 1.000.000,0a
— Instrumento de 14.10.71..

Sociedade de Crédito, Financiamento
e Investimentos

— Aumento de capital — Refor-
ma de estatuto:

A-71-1.675 — Crediminas — In-
vestimentos, Créditos e 'Financia-
mentos S. A. a- De Cr$ 1.200.000,00
para Cr$ 1.540 800,00 — A.G.E. em
6.4.71.

A-71-3.511 — Direção S.
Crédito, Financiamento e investi-

mento — De Cr$ 3.500.00, pala Cr$
5.000.000,00 — A.G.E. de 28.8.71.

— Prorrogação do prazo de fun-
cionamento:

A-71-217 — Credinorte — Crédito,
Financiamentos e Investimentos So-
ciedade Anônima — Até 7.4.73..

Sociedade de Crédito
Imobiliário

— Aumento de capital — defor-
ma de estatuto:

A-71-3.766 — Tabajara S. A. —
Crédito Imobiliário — De _Cr$
2.400.000,00 para Cr$ 5.520.000,00 —
A.G.E. de 29.3.71.

Sociedades Distribuidoras

— Aumento de capital — Alte-
ração contratual:

A-71-459 — Alpha — Distribuidora
de Titules e Valôres Mobiliários Li-
mitada — De Cr$ 30.000,00 para Cr$
150.000,00. -- Instruniento de 31- de
dezembro de 1970.

A-71-1.614 Elo — Distribuidora
de Títulos e Valôres Mobiliários Li-
mitada — De Cr$ 25.000,00 para Cr$
150.000,00 — Instrumento de 6.8.70.

A-71-3.209 — COPEL — Distribui-
dera de Títulos e Valôres Mobiliários

Ltda. — De Cr$ 25.00,00 para Cr$
100.000,00 — Instrumento de 3.9.71.

— Aumento de capital — Refor-
ma de estatuto:

A-70-2.351 — Montezano S. A. —
Distribuidora de Titulas e Vaiares
Mobiliários — De Cr$ 100.000,00 para
Cr$ 170.000,00 — A.G.E. de 15 de
maio de 1970.

— Mudança de denominação
Alteração contratual:

A-71-1.614 Elo Distribuidora de
Títulos e Valôres Mobiliários Ltda.
— Adotada a denominação M. Mar-
cello Leite Barbosa — Distribuidora
de Títulos e Valôres Mobiliários Li-
mitada — Instrumento de 6.3.70.

INSPETORIA DE BANCOS

Proc. DF-138-71 — Banco América
do Sul S. A. — O Diretor, por des-
pacho de 28.9.71;* aporvou, nos têr-
mos dos pareceres, a incorporação do
Banco da Cidade de Santos S. A.,
pelo -estabelecimento em epígrafe, se-
diados em São Paulo (SP), o eanse-
qüente aumento de capital, de Cr$
26.680.356,00 para Cr$ 27.357.822,00,
e a reforma dos estatutos sociais, na
conformidade do deliberado pelas as-
sembléias gerais extraordinárias
28.7.71 e 27.8.81 do incorporador;
e 7.8.71 e 27.8.71, do incorporado.

. DESPACHOS Do CHEFE
DA DIBAN-DF

- Deferindo, nos têrmos dos pa-
receres o requerido nos proces-
sos números:

• Em 11 de outubro de 1971

Reforma de, estatutos sociais
• DF-142-71 — Banco Popular de

Fortaleza S. A. — Fortaleza (CE).
— Assembléia Geral Extraordinária
de 21.8.71.

•
Em 22 de outubro de 1971

Cancelamento da autorização
para funcionar

DF-155-71 — Cooperativa ae Cré-
dito Colonial de Resp. Ltda. - Sao
Paulo- (SP) — Certificaao 'de Auto-
rização n9 149, de 20.12.67.

Autorização para funcionar

DF-20-71 — Cooperativa de Eco-
nomia e Crédito Mútuo dos FUTICÍO-
nários dos Serviços Aerofotaaraaié-•
tricos Cruzeiro do Sul Ltda. -- Rio
de Janeiro (GB). — Assembleia de
Constituição de 15.6.71. — Por prazo
Indeterminado.

Em 25 de outubro de, 1.971

Candeiameato da autorizaçáo
para funcionar

DF-148-71 — Cooperativa de Cré-
dito Geral de Pernambuco Ltda. —
Recife (PE). — Certificado de Au-
torização rd. 117, de 12.9.67.

• BOLETIM DE RESOL13,:a5E5 DA'
"SUNAMAM" N° (55

A Superintendência- ara amai da
Marinha Mereante — SUNAMAM
usando das atribuições luz lhe são
conferidas peia Decreto n° 67.992, de
30 de dezembro de 1970, rasalve•

N° 3. .973 — Transportes de Trigo
Nacional — Reformulação oa Sobre-
taxa sôbre os Carregamenals de Pôr-
to Alegre e Pelotas.

Considerando que as 2N.periências
obtidas no escoamento ia safra de
1970-71, -aconselham a ae'rairrnuiaçãa
da Resolução 'numero 2. 1 à0,- Boletim
número 6[.- a al3iario Oficial .4 c, 10 de
dezembro de 1970), sem ')-Qaatt a i oca-
sionar maiores .espesas paca es ama-
rias,	 - -a	 •

Considerando as restriç5S liir --
Uvas de talada na área da Lagoa dos
Patos,

Considerando, também, que vultosa
parcela das safras deverá an. escoa-
da através de portos da.queta área, se-
jam quais forem os portos de des-
tino;

— Autorizar a aplicaçã3 da so-
-bretaxa, em percenttuais a seguir
enumerados, sobre o frete calculado
corno disposto na Resolução núme-
ro 3.974 deste Boleim, para todos os
carregamentos de trigo nacional, a
granel <ai em sacos, de Pôr'io Alegie
e Pelotas, destinado às seguintes
áreas:

ai) 35% (trinta e cinco p ..ir cento)
para portos de destino até Salvador,

-inclusive;	 a	 -
--.

b) 20% (vinte por cento) para por-
tos de destino entre Aracaai e Ma-
naus, ambos inclusive.

II — Limitar a aplicação dessas so-
bretaxas aos navios que,,amcedentes
de portos do Rio da Prata ou de por-
tos nacionais situados no Lreaho entre
Itajai e Manaus, ambos inclusive,
aportem em lastro em Pôrao Alegre
e Pelotas.

Esta Resolução entrará em vigor
na data de sua publicação no Diário
Oficial da União, para apliaaçâo no
período de escoamento a partir da
safra 1971-72, e revoga a esolução
número 3.799, Boletim número 656.

Na 3•974 — Frete para triao nacio-
nal durante os periodos de escoamen-
to das safras -- adicional.

Conceder o adicional 'de ri.ais 10%
(dez por cento), sôbre o atual frete
constante da FRECAB paca os car-
regamentos de trigo a granel e/ou em
saos.

Esta . Resolução revoga a Resolução
número 3.800, Boletim número 656 e
entrará em vigor na data da sua pu-
blicação no Diário Oficial da Uni:toa

Rio de Janeiro, 26 de (aduba° de
1971. — Paulo de Gouvêa a'airaa, Di-
retor-Executivo, no impedimento do
Superintendente.

Retificação

Na publicação constante ia) Diário
Oficial de 24 de setembro de 1971 —
Seção I — Parte II., página 2.864, re-
tifique-se:

Portaria n° 218, de 13 de agôsto
de 197''

Onde se lê:

"....Simbolo 3-F, da Divisão e de
Contrôle, desta Superintendência...".

Leia-se:
"...Símbolo 3-F, da Divisão de

Contabilidade, do Departaarento Fi-
nanceiro e de Contrôle, dessa Supe-
rintendência..."
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1) O expediente das repartições
públicas, destinado a publicação,
será recebido na Seção de COM2th 2-
cações até às 17 horas. O atenai-
mento do público pela Seção de Re-
dação será ae 12 às 18 horas.-

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
sei datilografaaos diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado. medindo 22x33 cen-
timetros, sem emendas ou rasures
que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas

Serão admiadas cópias em Me
preta e indelével, a critérisfasclo
D.I.N.	 •

3) Os originais encam hIsclos
publicação não serão r	 t gs às
partes.

4) As reclamações pertinentes a
matéria retribuída , nos casos de
arro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente di
publicação.

5) As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. O transporte por via
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Emprêsa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos en
Brasília. Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N Neste caso o
assinante dirigirá ao D.1 .N . o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
vaiar correspondente, na forma do
item seguinte

6) A remessa de valõres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto a sua
aplicação, será feita sõmente por

cheque ou vale postal, e favor do,
Tesoureiro do Departame to de Inaw;
prensa Nacional. Quanto ao contra'
to de porte aéreo; em ia ,or da De-:
legacia Regional da Em • asa Brasa!,
leira de Correios e Tel aniles em
Brasília.

7) No caso de porte aéreo para
localidade não servida p êsse meio
de transporte, a Delega a .Regional
da Emprêsa Brasileira d Correios e
Telégrafos em Brasília se obriga a
completar o encaminhanz , to ao des-
tinatário por outras vias, ,ndependen-
temente de acréscimo n preço.

8) A Delegacia Regar al da Em-
prêsa Brasileira de Corr ias e Telé-
grafos em Brasília reser ez-se
reito de reajustar os seu, preços, no
caso de elevação de ta f as comer-
ciais aéreas, mediante aViscaprévio
aos assinantes.

9) Os prazos da asa natura po-
derão ser semestral ou anua/ e se
iniciarão sempre no prin iro dia fitil
do mês subseqüente. • pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O pr so das assi-

22 50 naturas para o Exterio é sarnenta
' anual e não haverá tr nsporte por

45,00 via aérea.
.	 10) A renovação deve 	 ser solici-

tada cone antecedência ri 30 rijas do50.00 vencimento da assinaturs a do porte
aéreo. Vencidos, serão ,,sjasnsos in-
dependentemente de av so,prévio. t

11) Para receberem suplemen-
tos ás edições dos órgão oficiais, os
assinantes deverão solici á-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de a sinaturas de
servidores devem ser neaminhados
com comprovante de a situação
funcional.

REPARTIÇÕES E PARTICULARES
	

ruivcioNkuoa
Semestre	 ........ Cr$ 30,00 Semestre

Ano 	  Cr$ 60,001.4a° 	
Exterior	 Exterior

Ano
	

Cr$ 65;00 Ano • ************

PORTE A2REO

Mensal .. Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 102.00 1 Anuat
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ASSINATURAS

DIÁRIO OFIC.IAL
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Óre,à0 dentin-do è publicação doe atos de cdrninistração descentralizada
impo toso n...9 oficinas do Departary ento de anpiensa. Nacional

BRASILtA

NUMERO Alq. raS0
- O preço do número avulso figura na última página de cada

exemplar

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, Se do
inesnio ano e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

Cr$ ?04,00

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
MINISTÉRIO DA
AGR,ICULTURik

PORTARIAS SUNAB DE, 25 DE
OUTUBRO DE 1971 •

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 1°, item
II, do Decreto IV 51.887, de 4 de abro
de 1963, resolve:

N° 820 - Designar Dulce Corrêa
Monteiro Filha, para exercer o encar

, gos de Assistente da Divisão de In-
dustrialização do Departamento
Abastecimento e Serviços Essenciols
da Secretaria Executiva desta Sune-
riotenciência. na vaga decorrente da
cLeaensa de Soma Metias Passani
atribuindo-lhe a ,1 ratificaçao previste
na Portaria SUPER n° 177, de 5 de
março de 1968.

N° 821 - Designar Maria de Nazaré
Silva Souza, para exercer os enema
goe de Assietente da Campanha em
Defesa de Econo -mia Popular - .
CADEP - no Estado do Piaui, atri-
buindo-lhe a gratiiicação previste na
Resolução ri° lá5, de 12 de novembro
de 1964, do extinto Conselho Delibe-
rativo desta Autarquia, alterada pua
Portaria SUPER, n° 1.125, de 14 dc
outubro de 1968.

N° 822 - Designar Aluísio Guedeí
de Miranda, para exercer os encargee
de Assistente da Divisão de Estudos
Pesquisas , da Delegacia desta Supe-
rintendência no Estado de Pernambu-
co, na vaga decorrente da dis pensa OU

Hugo Ferrario Costa, atribuindo-lhe a
_ gratificação prevista na Resolução n°

155, de 12 de novembro ele 1964, do
extinto Conselho Deliberativo desta
Autarquia, alterada pela Portaria ,..
SUPER n° 283, de 1° de abril de 1968

N° 823 - Designar Abílio Nasci-
mento, para exercer os encargos de
Assessor do Delegado desta Superin-
tendência no Território Federal de
Rondônia, com responsabilidade de

atendimento dos assuntos de natureza
jurídica, aaibuindo lhe a gratificação
prevista na Resolução n° 155, de 12 de
novembro de 1964, do extinto Conse-
lho Deliberativo deste órgão, alterada
pela Portaria SUPER n° 283, de 1° de
abril de 1968.

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso de suas atribuições
legais, e tendo em vista o que consta
no processo SUNAB ri' 14.885-71, re-
solve:

N° 82; - Tornar sem efeito a Por-
taria SUNAB n° 736, cie 17 de setem-
bro de 1971, publicada no Diário Ofi-
cial da União 'de 30 de setembro de
1971. - Glauco Carvalho, Superin-
tendente.

Processo SUNAB n° 19.150-71
Firma, Indústrias Tondo Ltda.-
Municlpio: Bento Gonçalves
Estado: Rio Grande do Sul
Transferência de propriedade do

moinho de trigo detentor do registro
2.542 40 • iocalizado no município

de Bento Ckonçalves - Estado do Rio
Grande do Sul, de Cooperativa Agri-
cola Ceres Ltda. para Indústrias
Tondo •eta., por fença de contrato de
promessa de compra e venda, lavrado
em 17.9.71.

- Despacho do Sr. Diretor do De-
partamento de Trigo, em 21 de outti-
bro de .971.

"De acôrdo". - Canis Henri Guit
ton, Diretor - DTRIG.

INSTITUTO NACIONAL
DE COLORAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

PORTA,RIA N° 894, DE 27 DE
OUTUBRO DE .911

-O Pres:2eate do Instituo Nacional
de Colonização e Reforma Agrária

INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o Regulameota Geral,
aprovado pelo Decreto n° ã8 15e. de 10
de fevereiro de 1971,

considerando os pareceres exarados
no processo IBRA 2022-70 pelos
órgãos competentes dos Jauartarnen-
tos de Projetos. e Operações e de Ca-
dastro e Tributação, com (a-ferência
ao loteamento pretendido para o imó-
vel rolai, cadastrado selo o código nú-
mero 11.01.023.50.158, localzado no
Municipío de Paudalho, co- Estada de
Pernambuco;

considerando corretos as documen-
tos, as plantas e demais expedientes
contidos no citado processo e relati-
vos ao mencionado imóvel;

considerando que foram atendidas
ás exige-nadas previstas na Decreto
numero 59.428, de 27 de datubro
.1966 e na Instrução número 12 ue 27
de fevereiro de 1967, do extinto
IBRA, e

considerando, especialmente o pro-
nunciamento do Diretor de Departa-
mento de Projetos e Opera.„ôes. emi-
tido no Relatório INCRA-DP- nume-
ro 73, de 24 de agôsto de 1971, resol-
ve:
I - ' Aprovar para o tiro especial

de forannao de duas unidades agri-
çoias autônomas, de acerva can) as
plantas anexas nó processo !SRA nu-
mero 2022-W, o projeto oe. desmena-
bramento do imóvel rural denomina-
do E-neenho Palmeiral, errai área d.e
60 ha., cadastrado sob o coelgo
mero 11.01.023.50.158, localizado no
Municipio de Paudalho, -co estado d.e
Pernambuco, . de propia-Inde de
Kuang Sheng Hwang; confoine cons-
ta do processo referido, -3711, escritu-
ra de propriedade se arma devida-
ment6 registrada no comwal-ente Re-
gistro de Imóveis - Car`bile do le
Ofício do Município de Pa adalho --
PE - transcrita sob o :V' 5.150, Li-
vro 3-3, fôlhas 97, de 10 de janeiro
de 1970.

II - Determinar ao Departamento
de Cadastro e Tributa âo que proce-
de à regularização da ituação cadas-
tral do imóvel, levanco em conta o
desmembramento ora aprovado. --.
José Francisco de Mo ra Cavalcartif,
Presidente.

PORTARIA N° 896J DE 29 DE
OUTUBRO D 197t

O Presidente do In ituto Nacional
de Colonização e Refo ma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25 do Regulamen-
to Geral, aprovado polo Decreto nú-
mero 68.153, de 10 se fevereiro de
1971, e publicado no Diário Oficial
do dia 2 dos mesmos mês e ano, re-
solve:

Delegar competênci a O l y Martins
Jardim, ocupante de 1 argo FG, sim-
bolo CC-3, exercendo as ata ibuições
de Ordenador de Ides asas na Coar-
clenadoria Regional L te defentrional
- CR-05 para em n me rie INCRA,
firmar convênio com a Caixa Eco-
nómica Federal, Filial da elallia com
vistas à concessão de emnéstimoo
servidores da Autar uia etados na
CR-05, sob garantia de camsignaçâo
em fôlha de pagam rto. -- José
Francisco de Moura C valeanti, Presi-
dente.

PORTARIA N° 89, DE 29 DE
OUTUBRO E 1971

O Presidente do I titu o Nacional
de -Colonização e Ref rma a graria --
INCRA, no uso das atriameõe:,.. que
lhe confere a aline do artigo
25 do Regulamento eral. aprovado
pelo Decreto número 68.153; de 10 do
fevereiro de 1971, re lve.

Designar José Rey eido da Cunha
Santos Arozo Vieira da SilJa, Chefe
do DCE-24, para su stituir o Orde-
nador de Despesas n Maranlea o du-
rante o período de f rias dd mesmo.

II - Estender ao efervio servidor
a faculdade de Orde ador de Despe-
sas prevista.no artigo 0 do Decreto-
lei número 200-67, n mesma período,
observados os limit s previstos na
Portaria número 27- 1. - Jose Fran-
cisco ele Moura Cav leanti, Presiden-
te
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PORTARIA N° 898, DE 29 DE
OUTUBRO DE 1971

O Presidente 'do Instituto Nacional
'ale Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribu i ções que
lhe confere o artigo 25 do Regulamen-
to Geral, aprovado pelo Decreto nú-
mero 68.153, de 1° de fevereiro de
1971, publicado no Diário Oficial do
dia 2 dos mesmos mês e ano, e, tendo
em vista o contido no Oficio INCRA-
BR número 339, de 5 de oztubro de
1971, resolve:

I - Dispensar, a pedido, Sandra'
Gomes Duarte, funcionária do Govêr-
no do Estado de Goiás, à disposição
desta autarquia, da função gratificada
de Chefe do Setor Técnico S1.-DRLA-2
da Seção de Levantamentos e Arre-
cadação da Delegacia do ex-INDA,
em Goiás, para a qual foi designada
pela Portaria número 161, de 23 de
março de 1968.

II - Fazer vigorar a presente Por-
taria à partir de 31 de outubro de
1971. - José Francisco de Moura Ca-
valcanti, Presidente.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

Parecer da Comissão de Professôres
Interessado - Márcio Pires No-

,gueira.
Processo n9 05.644-71. •
Trata êste processo de aeumulação

de cargos exercida por Mário Pires
Nogueira, como Professor desta Uni-
versidade e da Fundação Faculdade
de Ciências Econômicas .de Anápolis,
subordinada esta à Secretaria da
Educação do Estado de Goiás.

A proibição de acumulação de car-
gos e funções públicas está contida
na Constituição Federal, que estabe-
lece também as excecões que se se-
guem, consubstanciadas no art. 99,
nos itens indicados:

"I - A de um cargo de Juiz com.
outro de Professor;

II - A de dois cargos de Profee-
cor;

III - A de um cargo de Professor
tom outro técnico ou científico;

IV - A de dois cargos -privativos
de médico.

Nos casos acima, permite-se a
acumulação quando há correlação de
matérias e compatibilidade de horá-
rio.

Não há dúvida, pelo cseateúdo do
processo, quanto à correlação de ma-
térias nas duas • funções exercidas
pelo Professor Mário Pires Nogueira.
De acôrdo com as informações de Ra-
lhas 7, leciona Contabilidade na
dação FaculdadeFaculdade de , Ciências Eco-
nômicas de Anápolis, tendo sido o
respectivo programa anexado ao pro-
cesso (fls. 8 e 9). E conforme infor-
mação de fls. 10, da Coordenação
dêste Curso de Engenharia Eco-
nômica, aqui leciona Contabilidade
Geral, estando o programa discrimi-
nado às fls. 11 e 12.

No que respeita a compatibilidade
de horários, temos que considerar que
o Professor Mário Pires Nogueira
está obrigado, conforme informação
de fls. 7 a 8, oito aulas sernanaie em
regime normal, às têrças e quintas-
feiras, das 19,30 às 22,20 horas, na
Faculdade de Ciências Econômicas de
Anápolis.. Na Universidade Federal
de Goiás está, exercendo as suas iun-
ções, em regime de 24 horas sema-
nais de trabalho, de segunda a sexta-
feira, das 7,10 às . 12 horas, conforme
despacho de fls. ..13v. E, enquanto
não tem inicio o curso que miniSe
trará., está prestando serviços, em
assuntos , contábeis, durante êsse ne-
riodo diário, à Assessoria de Plane-

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

PORTARIAS DE 29 DE OUTUBRO
DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE - tendo em vista o dis-
posto no item XIII, do artigo 3', da
Lei Delegada n° 10, de 11 de outubro
de 1962, combinado com os artigos 3°
e 24, do Decreto n° 68.440, de 29 de
março de 1971, resolve:

Ne. 697 - Dispensar Maria Thereza
Maia Futscher dos encargos de Secre-
tária de Departamento.

N° 698 - Designar Maria de Loura
des Brochado Pereira para exercer os
encargos de Secretária de Departa-
mento, atribuindo-lhe a gratificação
prevista no Decreto n° 58.083, de 23
de março de 1966. - João Cláudio
Dantas Campos.

jamento e Coordenação desta Univer-
sidade.

ObserVa-se, portanto, plena compa-
tibilidade de horário no exercício de
ambos os cargos, ao lado da correla-
ção de matérias já mencionada.

Assim sendo, à vista das circuns-
tâncias mencionadas, a Comissão é
de parecer que a acumulação exer-
cida pelo ProfeÉsor Mário Pires No-
gueira é legítima, devendo o processo
retornar à Reitoria da Uuiversidade,
para os devidos fins. 	 •

Escola de Engenharia da Universi-
dade Federal de Goiás, aos 2 de ou-
tubro de 1971. - Prof. José Carlos
de Miranda Corréa. - Prof. Luiz
Antônio de A. Neto. - Prof. José
Carlos de ill)neida.
Parecer da Comissão de Professôreá

Interessado - Maria Mi ts u k o
Okuda.

Processo n9 08.379-71.
A Comissão designada pela Porta-

ria n9 01.185-71, de 8 de outubro de
1971, reunida na sede da Faculdade
de Educação, a 12 de outubro de
1971, chegou a seguinte conclusão:

Não há incompatibilidade de horá-
rio e existe a correlação entre o ob-
jeto material da atividade doeente
da Prof9 Maria Mitsuko Okuda, na
Faculdade de Educação e no Insti-
tuto de Educação de Goiás.

Argumentação

a) Compatibilidade de horário:
Faculdade de Educação - Sexta-

feira das 7 às 9 horas, e das 14 às
17 horas.

Sábado - Das 11 às 18 horas (curso
de Goiás).

Total - 12 horas.
Instituto de Educação de Goiás -

De segunda à 'quinta-feira - das 7
às 11 horas.

b) Correlação de Matérias:
A Prof9 Maria Mitsuko Okuda le-

ciona:
"Recursos Audiovisuais na Educa-

ção" na Faculdade de Educação e
"Didática da Linguagem" no Insti-
tuto de Educação de Goiás.

Ambas as matérias são integrantes
da Tecnologia de Ensino, ainda cha-
mada simplesmente Didática, isto é,
recursos audiovisuais são o instru-
mento de comunicação didática (lin-
guagem didática) e a didática da
linguagem é didática I aplicada ao
ensino da Linguaguem (Didática Es-
pecial) .

Em 15 de outubro de 1971. -- Pro-
fessor Do:Mas Avanço. - Prof- Rita
de Cassia dos Santos Fonseca. -
Prof9 Sônia Borges Vieira da Mota.

PORTACEt•IAS DE 29 DE OUTUBRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

N9 1.264 - Conceder dispensa a
Ronaldo Pedro de Brito, Revisor, ní-
vel 19-A, integrante do Quadro lanico
de Pessoal da U.F.G-o., .da Função
Gratificada, símbolo 5-F, de Chefe da
Seção de Cadastro, Lotação e Movi-
mentação desta Universidade. 	 -

N.° 1.265 - Nomear Ronaldo Pe-
dro de Brito, Revisor nível 19-A,
integrante do Quadro -emico de Pes-
sol da UFGo,, para exercer o Cargo
em Conüssão, símbolo 6-C, de Dire-
tor da Diviso de Legislação e Con-
trôle de Cargos e Empregos do De-
partamento -do Pessoal desta Univer-
sidade.

N9 1.266 - Designar Maria Flori-
pes de Oliveira Campos, Escriturário,
nível 8-A, integrante do Quadro
Víneo de Pessoal da U.F.Go., para
exercer a Função Gratificada, sím-
bolo 5-F, de Chefe da Seção de Ca-
dastro, Lotação e Movimentação da
Divisão de Legislação e Contrôle de
Cargos e Empregos do D.P. desta
Universidade. - Prof. Farnese Dias
Maciel Neto, Reitor da U.F.Go.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE ALAGOAS

PORTARIAS. DE 15 DE OUTUBRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de atribuições de
sua competência, de acôrdo com a auto-
rização presidencial exarada na Expo-
sição de Motivos n9 777, de 31.8.71, do
Departamento Administrativo do Pes-
soal Civil, resolve:

NQ 322 -- Nomear, em caráter efeti-
vo em virtude de habilitação em con-
curso homologado pelo DASP, de acôr-
do. com o art. 12, item II da Lei n°
1.711, de 28.10.52, Eraldo Brennand,
para exercer o cargo de Porteiro, Có-
digo GL-302.9..A, do Quadro Único de
Pessoal Parte Permanente desta Univer-
sidade, em razão da desistência do can-
didato habilitado João. Bartolomeu de
Novaes, em vaga criada peio Decreto
n9 60.999, de 13 de julho de 1967.

N9 323 --- Nomear, em caráter efeti-
vo em virtude de habilitação em concur-
so homologado pelo DASP, de acôrdo
com o art. 12, item Il da Lei a° 1.711,
de 28.10.52, Débora Lemos de Messias,
para exercer o'cargo de Auxiliar de En-
fermagem, Código P-1701-13-A, do
Quadro Único de Pessoal Parte
Permanente desta Universidade, em ra-
zão da desistência da candidata habili-
tada Silvanete da Silva, etc vaga cria-
da pelo Decreto n° 60.999, de 13 de ju-
lho de 1967.

N9 324 - Nomear, em caráter efeti-
vo em virtude de habilitação em con-
curso homologado pelo DASP, de acôr-
do com o art. 12 item II da Lei n°
1.711, de 28.10.52, Marinaura Pimen-
tel Ataide de Oliveira, para exercer o
cargo de Auxiliar de Enfermagem, Códi-
go P-1701-13-A, do Quadro,Único de
Pessoal Parte Permanente desta Uni-
versidade, em razão da desistência da
candidata habilitada Edileuza Lima da
Silva, em vaga criada pelo Decreto n°
60.999, doe 13 de julho de 1967.

N° 325 -- Nomear, em caráter efeti-
vo cai virtude de habilitação em concur-
so homologado pelo DASP, de acôrdo
com o art. 12, item II da Lei n° 1.711.
de 28.10.52, Paulino André dos San-
tos, para exercer o cargo de Auxiliar de
Portaria, Código GL-303.7.A, do Qua-
dro Único de Pessoal Parte Perma-
nente desta UniVersidade, em razão da
desistência do candidato habilitado José
Carlos de França, em vaga criada pelo

Decreto a' 60.999. de 13 de julho de9
1967.

N° 326 •-• Nomear, em caráter efeti-e
vo em virtude de habilitação em concurn
so homologado pelo DAS.P, de acórdo
com o art. 12, item II da Lei n° 1.711,
de 28.10.52, lesse Moreira da Guia,
para exercer o cargo de Auxilrar
Portaria, Código GL-303.7.A, do Qua-
dro Unico de Pessoal Parte 'reuna-.
nente desta Universidade, em razao da
desistência do candidato habilitado Re,
nilton Cavalcante 'da Silva, em vaga
criada pelo Decreto n° 60.999, de 13 de
julho de 1967.

N9 327 Nomear, em caráter efeti-
vo em virtude de habilitação em concur.,
so homologado pelo DASP, de acordo
com o art.' 12, item II da Lei n° 1.711.
de 28.10.52, Daniel Omena de Lucena,
paca exercer o cargo de Auxiliar ae kat
boratório, Código P-1603 . Ltuaciro
Únicb de Pessoal .-- Parte Nermanente
desta Universidade, em razão da candit .
data habilitada Onelia Rezende Xavier,
já ter sido nomeada através da t,xposi-
çáo de Motivos a • la, de 2.2.7u do
a411\11PLAN, em vaga criada pelo Lle,
creio n° 60.999, de 13 de juiho de 1967

.N'' 328 Nomear, em caráter eleti-.
vo -em virtude de habilitação em concurt
so homologado pelo DASP, de acôrdo
com o art. 12, item II da Lei. nv 1,711,
de 28.10.52, iviariii Lins de Santana,
para exercer o cargo de Auxiliar de La-
boratório, Código P-1603.4, do Quadro
Unico de Pessoal Parte Permanente
desta Universidade, em razão da candi-
data habilitada Maria Seratim Lins, já
ter sido nomeada através da Exposição
de Motivos n° 18, de 2.2.70 do 	
MINIPLAN, em vaga criada pelo De-. •
ereto n° 60.999, de 13 de julho de
1967.

N° 329 Nomear, em caráter efelit
vo em virtude de habilitação em concur,-.
so homologado pelo DASP, de acôrdo
com o art. 12, item II da Lei n° 1.711,
de 28.10.52, Maria da Glória de Oli-
veira Carvalho, para exercer o cargo de.
Inspetor de Alunos, Código EC-201.9-A
do Quadro Único de Pessoal Parte
Permanente desta Universidade, em ra-
zão da desisncia da candidata habilita-.
da Maria Lúcia Costa Bastos, em vaga
criada pelo Decreto n° 60.999, de 13 de
julho de 1967, •

N9 330 Nomear, em caráter efetit
vo em virtude de habilitação em concur.t
so homologado pelo DASP, de acôrdo
com o art. 12, item II da Lei n° 1.711.
de 28.10.52, Aurélio Pedro Cantoário•
para exercer o cargo de Motorista, Cea.
diga CT-401.8.A, do Quadro Único de
Pessoal Parte Perinanente desta Uni-
versidade, em razão da desistência do
candidato habilitado Valter Ferreira, era
vaga criada pelo Decreto n° 60.999, de
13 de julho de 1967.

N9 331 - Nomear, em caráter efeti-.
vo em virtude de habilitação em cont
curso homologado pelo DASP, de acôr-t
do com o art. 12, item II da Lei n°,
1.711, de '28.10.52, Ernande França,
para exercer o cargo de Motorista, Có-
digo CT-401.8.A, do Quadro Único de
Pessoal .-- Parte Permanente desta Uni-
versidade, em razão da desistência do
candidato habilitado José Vieira Leite,
em vaga criada pelo Decreto n° 60.999,
de 13 de julho de 1967. --- Prof. Eve
caldo de Oliveira Castro, Vice-Reitor,
no exercício da Reitoria.

PORTARIA N 9 339, DE 18 DE
OUTUBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal de
Alagoas, usando de atribuições de .sua
competência, resolve:

.Declarar que a aposentadoria conce-o •
dida ao Professor Aristóteles Calasans
Simões, matricula n° 2.089.041 pela
Portaria a° 276 de 24 de setembro dç
1971, publicada no Diário Oficial de 28

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA



r-

lecionado 'Pelo Prof. Fernando Cardoso
Gama, na Faculdade de Engenharia,
constitui um capitiLo de Física, um tan-
to mais oesenvoivido, Submeteu-se o
professor ternancio Cardoso Gama a uni
concurso pala Auxiliar de Ensino da
disciplina risica 11 (Eletricidade e
Magner.smo), a ser ministrada, peio re-
ferido professor, neste instituto. Consi-
derando, em visão conjunta, podemos
concluir que amuas as disciplinas iate-
gram a mesma matéria Fisica. Levando
em coa a este ponto de vista, admitimos
• coireiaçaõ de ruaterias, que está a se
verificar.

bj Quanto à compatibilidade de ho-
rários, verificamos, peias declarações
anexadas ao processo que é pacifica a
possibilidade de acumulação, sob este
aspecto, de vez que uno há interferência
entre os mesmos, havendo, inclusive, in-
teivalo de 3 (três) horas entre os horá-
rias de atividades dos cargos, quando
ao mesmo dia da semana.

c) Quanto ao exercício do mandato
de Conselheiro do Conselho de Repre-
sentantes da Escola Técnica Federai de
Alagoas, não constitui o mesmo, a. nos-
so ver, impedimento, de vez que decor-
re 'da própria função de professor da
UFAL, indicado entre os membros da
Congregação, para representar a 14acul-
dade em um colegiado, sem direito à re-
muneração,

o nosso pareder. s.m.j.
Maceió, 14 de outubro de 1971.. --

Taivanes Augusto de barros, .--- .erof. ,
Prof. envalao 1 avares Lira. .-- Prof.
itiveruit Santana.

Proc. n" 0a.563-71-UFAL
Interessado: Salomão Almeida de Bar-

ros Lima
Assunto: Acumulação de cargos,

PARECER

Prozedendo ao exame do processo re-
ferente á contrafação de Saiuniao Almei-
da de barroS tuna, ocupante do cargo
de Professor nivel 19, da disciplina
de Educação Moral- e Cívica do Colé-
gio Agricola «rioriano Peixoto», indica-
do para exercer no Instituto de Filoso-
fia e Ciências Humanas, da Universida-
de Federal de Alagoas, a função de Au-
xidar de Ensino, regido peia Consolida-
ção das Leis do Trabalho, junto à disci-
plina de Sociologia, conclunnos que:

a) quanto ao horai-lo há compalbili-
dade. Como se vendeu na deciaraçaci do
Colégio Agrícola «rioriano Peixoto», o
interessado- cumpre naquele estabeleci-
mento o seguinte horário: segundas,
terças, quartas, quintas e sextas-rmras
das 7,00 as 11,00 horas.

Nesta Universidade, no I.F.C.H.,
cumprirá o interessado a sua carga ho-
rária, pela parte da tarde, o que vale
dizer entre as 14- as 18 horas .das se-
gundas, terças, quartas, quintas e sextas-
feiras, conforme a declaraçao de fls. 4
do piesente processo.

b) quanto à correlação 13e matérias se
comptova que a discfpiina. cie Sociologia
é correlata com a de Educação Moral e
Cívica pelas seguintes razões: A Morai
e Cívica é disciplina que polariza o edu-
cando cai termos de exercício conscien-
te de- Sua cidadania. A materia, em apre-
ço, está fulcrada sobre as duas piastras
da Filosofia e Sociologia. De um lado
analisa os valores transcedentes e huma-
nos da personalidade; de outro lado in•
troduz o homem dentro das estruturas
de sua comunidade,

c) julga, portanto, esta comissão que
é licita a acumulação, na qual incidirá
o interessado.

É o nosso Parecer.	 •
Maceió, 13 de outubro de- 1971. --

Prof. João Leite Neto, Presidente.
Prof, Tetsfanes Augusto de Barros,.
Profa, Adjanira Rodrigues Lima.

Retificação
Na Portaria de 8 de outubro de 1971,

publicada no Diário Oficial de 1 de ou,
tubro de 1971, às fls. 3.098, o de se lê;

«Enaide Tenório Plmentel»
Leia-se:

tEnaide Tenório Ribeiro».
-

UNIVERSIDADE FED RAL
DE PERNALIBUC

PORTARIAS DE 10 DE ARÇO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, usando na tribuiçáo
que lhe confere o art. 40, i em VUI
do Estatuto cia mesma Uni ersiaade,
resolve:

N9 48 - Nornear por a esso nos
têrmos de Lei n.° 4.881-A, de 6 de
dezembro de 1965, comoina a com o
art. 39, I, da Lei n9 5.539, de 2'1 de
novembro de 1968 e ínt. 1 do Do-
ereto-lei n9 465, de 11 de fevereiro
de 1969, para exercer o carg de Pro-
fessor Titular, Código E -501, do
Quadro Unico de Pessoal .earte
Permanente, da Universiaad Feaeral
de Pernambuco, o Professor Adjunto,
antas Pesquisador Associado, nível 22,
Beralcio na Silva Maia, em vaga de-
corrente da aplicação da c taipa Lei
n9 4.881-A-65, pelo Decreto V 60.880,
de 21 de junho de 1967„ado no
In,stituto de Micologia.

N9 49 - Nomea:: por acesso: Nos
termos da Lei n9 4.881-A, de 6 de
dezembro de 1965, combinala com o'
art. 39, I, da Lei n9 5.5 9, de 27
de novembro de 1968 e art. 2 do De-
creto-lei n9 465, de 11 dei fevereiro
de 1969, para exercer o cargo de
Professor Titular, código -501, do
Quadro. único de Pessoal - Parte
Permanente, da Universida e Federal
de Pernambuco, o. Professo4 Adjunto,
antes Pesquisador_Assoclado i nivel 22,
José Américo de Lima, em vaga de-
corrente da aplicação da itada Lei
ri? 4.881-A-65, pelo Decreto n f? 60.880,
de 21 de junho de 1967, lota o no Ins-
tituto de Micologia. - Pr f. Murilo
Humberto de Barros Guim rães, Rei-
tor.
PORTARIAS DE 30 DE S EIVISRO

DE 1971
O Reitor da Universida e Federal

de Pernamouco, usando de suas atri-
buições e competência, ex i ao ais-
posto no par-agrafo único 10 art. 19
ao Decreto n9 51.352, de 3 de no-
vembro de 1961, publicado no Diário
Oficial de 4 de dezembr, de 1961.
(Suplemento), combinado na o ar-
tigo 59 do Decreto n9 53. 80, de 23
de janeiro de 1964, publica o no Diá-
rio Oficial de 30 de janeir. de 1964,
o qual dispõe sôbre o R ulamento
de Promoção aos Funcio ários Pu.
blicos Civis da . União reso ve:

N9 304 - Retificar a rtaria de
Pessoal n9 417, de 31 de dezembro
de 1968, publicado no Diá ia Oficial
de 17 de março de 1969, p omovend0
no Quadro Único do Fess() I da Uni-
versidaue Federal de Pern inbuce, a
partir de 31 de março d 1968 nos
termos dos Decretos ns. 53.480, de
23 de janeiro de 1964 e 60.011, de
24 de abril de 1967, a promoção
abaixo, considerando enga o na se-
qüência das vagas.

A - Na série de classes que com-
pb"em a classe de "Inspet r de Alu-
nos" Código EC-204,

Por merecimento:
João cecilio da Silva, d classe A,

nível 9, para a classe B, n vel 10, em
vaga decorrente da demis "o de An-
tônio Carlos Correira de raújo.

Por antigüidade:
Romilcio Pereira de	 ucena, da

classe A, nível 9, para classe B,
nível 10, em vaga decorre te da exo-
neração de Pedro justino do Nasci-
mento.

3420- Quinta-feira 4
r ten.,
do mesmo mês e ano, deve ser tida co-
mo efetivada com as vantagens previs-
tas no art. 17, parágrafo 'único da Lei
n'1 5.539, dç 27 de novembro de 1968,
calculadas à base de 1/25 (um vinte e
cinco avos), ficando ratificados os de-
mais termos. Prof. Everaldo de Oli-
veira . Castro, Vice-Reitor, rio exercício
da Reitoria.

PORTARIAS DE 19 DE OUTUBRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de	 latariU0 ao atramiçoes de
sua competencia, resolve:

1\1'1 .341 Nos termos dos artigos 101
it,in 1 e 102, itein 1, letra «o» da
t,inencla Constitucional n" 1, de 17 de
o..aubro de 1969, combinados com os
magos 176, item II!, 1 2'' e 178, item

da Lei n° 1.711, de 28 de outubro
de 1952 com a modificação estabelecida
na Lei n9 5.678, de 19 de juilio de
19/1, e, ainda, com o que dispõe o art.
53, item III, 1 2" da Lei n" 4.881-A,
de 6 de dezembro de 1965, declarar a
aposentadoria do servidor Edson Lobão
13arreto, matrícula 1.916.186, no cargo
de Professor I Atilar	 Código 	
EC-501, da disciplina de «Geodesia Ele-
mentar e Astronomia de Campo», do
Quadra Único de Pessoal Parte Su-
plementar desta Universidade, lotado na
Faculdade de Engenharia, com os pro-
ventos equivalentes aos vencimentos in-
tegrais do referido cargo, em virtude de
comprovação de sua invalidez definitiva
para o serviço público, consoante o Lau-
do Médico expedido pela Junta Médica
Federal do Estado de Alagoas.

N° 342 Nos têrmos dos artigos 101,
item I e 102, item 1, letra «b>> da Emen-
da Constitucional n" 1, de 17 de outu-
bro de 1969, combinados com os artigos
176, item Hl, § 2" e 178, item III da Lei
n" 1.711, de 28 de outubro de 1952 com
a modificação estabelecida na Lei n'
5.678, de 19 de juiho de 1971 e, ainda,
com o que dispõe o art. 53, item III,
2' da Lei IV 4.881-A, de 6 de dezem-
bro de 1965, declarar a aposentadoria
do servidor Edson Lobão Barreto, ma-
trícula 1.916.186, no cargo de Profes-
sor fitular Código E(.:-501, da dis-
ciplina de «Mecánica Aplicada», do
Quadro Único de Pessoal Parte Su-
plementar desta Universidade, lotado
na Faculdade de Engenharia, com os
proventos equivalentes aos- vencimentos,
integrais do referido cargo, em virtude
de comprovação de sua invalidez defi-
nitiva para o serviço público, consoante
o Laudo Médico expedido pela Junta
Médica Federal do Estado de Alagoas.

Prof. Everaldo de Oliveira Castro,
Vice -Reitor, no exercício da Reitoria,

PARECER

Em cumprimento a determinação do
Magnifico Reitor da Universidade Fe-
deral de Alagoas, contida na Portaria
n 306, de 8 do corrente, passamos a
apresentar o seguinte parecer:

Há correlação entre a função exercida
pelo Dr. George • Samuel Sanguinetti
Fellows e a cadeira de Medicina Legal
e não existe incompatibilidade de ho-
rário, uma vez que o Auxiliar de Ensi-
no exerce sua função de médico psi-
quiatra do Hospital Colônia Portugal
Ramalhó no horário de 7 as 11 horas,
de segunda à sexta-feira, conforme de-
claração do Diretor dd Escritório da V
Região de Saúde, e o funcionamento da
cadeira de Medicina Legal é feito no
horário das 13,36 as 18,00 horas.

Maceió, aos doze (12) dias do mês
dé outubro do ano de mil novecentos e
setenta e um (1971. -- Presidente
Prof. Lu"- D , ria Calado. - Prof. Wild
Sh'rt. - Prol. Augusto Cardoso.

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1

PAREcER
Hélbio de Alencar sarmento exerce g

cargo de Lirurg,ao-Dentista Grau XIII'
do serviço Uva. do Estado de Alagoas
cujas atriouiçoes básicas são as seguin-
tes: Exame Cdonfoiogico, restaurações,
raspagem de caiculo. i sta função de Su-
pervisur do Serviço de Wdontatogia Sa-
nitária supervistoaa o trabalha dos Ci-
rui guies-Dentistas da 5° Região de
Saucie.

roi selecionado em prova realizada
nesta Faculdade para Auxiliar de Ensino
do Departaomemo de «Vatatogia e Cli-
nica Uctontoiogica onde devera exercitar
na Clinica Imegik.a.,a as seguintes ativi-
dades: Demonstraçoes, Supervisão do
caixilhos de amuos relativos a Piano de
'1 ratamento, 11a g acistia), Anestesia,
Exodontia e Restaurações,

A correlação de matéria é clara e in-
sofismável.	 •

O horario a que obedece na-secreta-
ria de Saúde e serviço Social, é das 7
as 12 horas perfeitamente compatível
com o que deverá cumprir na Faculdade
(3°, 5u ., e sexta-leiras, das 14 as 18
horas).	 . e .

Assim, -somos de parecer que tiélbio
de Alencar Sarmento pode exercer
cuumulativamente o cargo de Cirurgião-
Dentista - Grau XIII do Quadro do Ser-
viço Civil do Poder Executivo do Esta-
do de Alagoas e as funções de Auxiliar
de Ensino do Departamento de «Pato-
logia e Clinica Odontológica -da Facul-
dade de Odpntologia da Universidade
Federal de Alagoas.

Maceió, 11 de outubro de 1971. -
Prof. Renato G. Vieira da Silva.. Pre:
sidente. -- Prof. José Braga de Lyra.
•-• Prof. João Borba Gouveia.

PARECER ao Processo n° 4.626-71 -.
UFAL.

Magnifico Reitor
Em cumprimento, à Portaria n° 319,

de 13.10.1971, examinamos a situação
funcional do Auxiliar de Ensino Pedro
Roberto Martins Barbosa, concluindo;

1°) Que o cargo de professor da Es-
cola Técnica l'ederal de Alagoas na
Uisciplina de tElementos de Resistência
dos Materiais; Estabilidade e Concreto
Armado» é acumulável com o cargo de
auxiliar de Ensino da Disciplina de
<<Materiais de Construção, Tecnologia
e Processos Gerais de Construção» da
Faculdade de Engenharia, havendo har-
monia com o que consta do Art. 26
do Estatuto do Magistério Superior,
2") Os horários apresentados e cons-

tantes deste processo são compatíveis.
Este é o nosso parecer, salvo melhor

juizo,
.Maceió, 18 de outubro de 1971..*.:.

Jalbas Tavares Lira, Presidente.	 Vi-
nicius Maia Nobre 	 José Beltrão de
Castro.

PARECER

A comissão aba.xo firmada, designada
pela Portaria n° 297, de 6 de ~Abro
de 1971, para examinar a situação tua,
cional do Auxiliar de Ensino .Fernando
Cardoso Gama, no que tange à correla-
ção de matérias e compatibilidade de ho-
rários dos cargos e funções exercidas
pelo referido professor, para fins de ve-
rificar o atendimento .do disposto no pa-
rágrafo 1° do art. 99 da Constituição
Federal de 196/, em vigor, examinando,
as peças constitutivas do processo, che-
gou àS seguintes conclusões:

a) Quanto à correlação de matérias:
Trata-se, no caso, de verificar se há
correlação entre a matéria: Termodina-
mid. Motores Térmicos e de Ar Com-
primido, ministrada na Faculdade de
Engenharia da UFAL e a matéria Físi-
ca II, ministrada no Instituto de Ciências
Exatas, da referida Universidade. A nos-
so ver, a cadeira de Termodinâmica, etc.,

Parte II)
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! N9 305 - Anular a Portaria nú-
mero 417, de 31 de dezembro de 1969,
Publicado no Diário Oficial de 17 de
março de 1969, nos termos . dos De-
cretos ns. 53.480, de 23 de janeiro
de 1964; 60.611, de 24 de abril de
1967, tornando sem efeito a partir
de 31 de março de 1968, a promoção
abaixo, considerando engano na see
querida das vagas.

A - Na série de classe que com-
põem a classe de "Inspetor de Alu-
nos" Código EC-204:

Por merecimento:
Petrucio Farias Quedas, da classe

A, nível 9, para, a classe B, nivel 10,
em vaga decorrente da exonerac,S,o
de Pedro Justino do Nascimento.

I19 305 Retificar a Portaria de
Pessoal n9 356e de 31 de dezerribio
de 1969, publicado no Diário Oficial
de 20 de janeiro de 1970, tornanao
sem efeito a partir de 30 de setera-
bro de 1968, nos termas dos Decretos
nos. b3.480, de 23 de janeiro de 1964;
60,611, 40 24 de abril ele 1967 e 	
64.815, de 14 de julho de 1959.

' á•promoção abaixo, considerando en-
gano na seqüência das vagas.

Por merecimento:
Epitacio Justino Ferreira, da classe

A, nível 9, para a classe B, uivei 10,
em vage. decolrelite do falecimento
de Md Sebastião dos Santos.

N9 307 - Proinovér no Quadro
enico cie Pessoal da Universidade Fe-
deral de Pernambuco, a partir de 30
de junho de 1969, nos termos dos
Decretos na. 53.480, de 23 de janeiro
de 1964; 60.611, de 24 de abril de
1967 e 64.815, de 14 de julho de 1969.

A - Na série de classes que com-
põem a classe de . "Inspetor .de Alu-
nos" Código EC-204,

Por merecimento:
Eplteolo Justino Ferreira, da classe

A, nivel 9, para classe B, nível 10,
em vaga. decorrente de exonei ação
de Artur Sodré da Mota.

N9 308 - Promover, no Quadro
*Único ae Pessoal da Universidale
Federal de Pernambuco, a partir de
30 de setembro de 1909, nas termas
das Decretos na. 53.480, de 23 de
janeiro de 1964: 60.611, de 24 de
abril de 1907 e '64.815, de 14 de ju-
lho de 1969.

A - Na série de classes que com-
põem a classe de "Inspetor de Alu-
nos" Código EC-204.

Por merecimento:
Wilson Alves da Silva, da classe A,

uivei O, para a classe B, nível .10
em vaga decorrente da aposentado-
ria de Manuel Ferreira de Azevedo.

N9 309 - Promover no Quadro
'Único 'da Pessoal da Universidade
Federal de Pernambuco, a partir de
31 de março de 1970, nos termos dos
Decretos na. • 53.480, de 23 de' ja-
neiro de 1964; 60.011, de 24 de abril
de 1967 e 64.815, de 14 de julho
de 1969.

A - Na série de classes que"come
põem a classe de "Inspetor de Alu-
nos" Código EC-204, -

Por merecimento:
Helio ele França e Silva, da classe

A, nivel 9, para a classe B, nivel 10
em vaga decorrente da aposentado-
ria de Seveiino Jorge de Araújo.

N9 310 - Promover no Quadro
'Único cie Pessoal :da Universidade
Federal de Pernambuco, a partir de
30 de setembro de 1970, nos termos
dos Decretos os. 53.480, de 23 de
janeiro de 1964; 60.611, de 24 de
abril de 1967 e 64.815, de 14 de ju-
lho de 1969.

A - Na série de classes que com-
põem a classe de "Inspetor de Alu-
nos" Código EC-204S

Por merecimento:
Remindo Neves Rodrigues, da classe

A, uivei 9, para, a classe B, nível 10
em vaga cleaórrente da aposentado-

ria de Anisio Campeio de Albuquer-
que.
PORTARIAS DE 4 DE OUTUBRO

DE 1971
O Reitor da Universidade Federal

de Pernambuco, no uso dó suas atri-
buições legais e estatutárias e tendo
em vista o pedido do interessado que
consta do Proc. U.F.Pe. nó 54.145,
de 1971, de 23 de agôsto de 1971,
rescave:

N9 312 - Conceder exoneração, a
partir de 1 de agosto de 1971, a José
Augusto de Almeida, Professor Ad-
junto do Quadro Único do Pessoal
desta Universidade, lotado na Escola
de Engenharia.

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias que lhe
são conferidas pelo art. 46 do Esta-
tuto da mesma Universidade, e tendo
em vista o que consta no - Processo
U.F.Pe. n9 55.542, de 14 de setem-
bro de 1971, resolve:

119 313 - Conceder exoneração a
partia de 13 de outubro de 1971 a
Ana IVIdria Valença Rodrigues„ do
cargo de,,, Auxilias- de . Biblioteca, ní-
vel 7, do • Quadro 'Único de Pessoal
desta Universidade, lotada na Escola
de Artes.	 -

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições que lhe são conferidas pelo
item VIII do art. 46 do Estatuto da
Universidade, resolve:

N9 214 - Nomear o Técnico de
Administração, nível 21, Luiza Ama-
zonas Pontual para exercer o cargo
em comissão, símbolo 5-C, de Asses-
sor Especial de Planejamento e
Acompanhamento, a partir da data
em que fôr exonerada do cargo em
eordiseão, símbolo 5-C, de Diretor-
Geral do Departamento de Pessoal.

PORTARIA DE 5 DE OUTUBRO
- DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no USO das atribui-

ções que lhe são conferidas pelo item
VIII do art. 46 do Estatuto da Uni-
versidade,' resolve:

N9 318 - Nomear, de acôrdo cena
o art. 12, item III, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, o Bel.
Fernando Ferreira Raposo, para exer-
cer o cargo em comissão, símbolo
5-C, de Diretor-Geral do Departa-
mento de Expediente Extra-Escolar
desta Universidade.

PORTARIAS DE 6 DE OUTUBRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

N9 319 - Designai' Carlos Maurí-
cio da Silva, para exercer a função
gratificada, símbolo 7-F, de Chefe da
Seção de Eapediente do Departamento
do Pessoal desta Universidade, criado
pelo Decreto les 69.097, de 18 de
eget° de 1971 e publicado no Diá-
rio Oficial . da União em 19 subse-
qüente. -

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, usando de suas atri-
buições legais e estatutárias e tendo
em vista o que consta do Processo
U . É. Pe . -n9 44.825-71, resolve:

N9 322 - Conceder exoneração a
partir de 2 de dezembro .de 1970 a
José Alexandre Borges, do cargo de
Oficial 'de Administi ação, nível 14-B,
do Quadro laniêo de Pessoal desta
Universidade, lotado na Faculdade de
Educação.

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso ele suas atri-
buições que lhe são conferidas pelo
item VIII do art. 46 do Estatuto da
Universidade, resolve:

N9 323 - Designar Roraildo José
Gomes Filho, Inspetor de Piamos%
nível 10, para exercer a função de
Assessor Técnico, símbolo 5-F, do De-
partamento de Administ.ação desta
Reitoria.

N9 326 1-- Conceder dispensa a
Neusa Breckenfeld da Rasa Borges,
procuradora de 39 Categoria, da fun-
ção de Aseessôra do Centro de Trei-
namento dos Funcionários e Servido-
res desta Universidade.

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, usando da ettrioui-
do de sua competência, e tendo em
vista a aprovado pelo Esmo. Se-
nhor Presidente da República, da
Tabela de Gratificação pela Repre-
sentação de Gabinete, publicada no
Diário Oficial de 12 de março de
1969, resolve:

N9 329 - Dispensar, a partir de
1 de junho do corrente ano, Antonio
Falhares Moreira Reis, da função de
Asseesor, constante ela aludida Ta-
bela.

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, usando da atribui-
ção de sua competência, e tendo em
vista a aprovado pelo Esmo. Senhor
Presidente da República, da Tabela
de Gratificação de Gabinete, publi-
cado no Diário Oficial de 12 de março
de 1969, resolve:

N9 330 - Dispensar Manoel Ra-
nulfo Correia da Silva da função de
ajuttante, constante da aludida ta-
bela, a partir da data ela que fôr
designado para exercer a função de
Auxiliar.

. N9 331 - Designar Manoel Ranulfo
Correia da Silvo, para exercer a fun-
ção de Auxiliar, com a gratificação .
mensal- de Cr$ 240,00, çonstante
aludida Tabela, conforme disciimi-
nação efetuada no art. 3 9

'
 § 29 do

Decreto n9 64.238, de 30 de março
de 1969, a partir da data em que
fõr dispensado da função de aju-
dante.

119 332 - Dispensar Cleide de Frei--
tas Cardoso, da função de Auxiliar
constante da aludida tabela, a aar-
tie eia data em que fôr designada
para exercer a função de Assessor.

N9 333 - Designar Cleide de Frei-
tas Cardoso, para exercer a :unção
de Assessor, com a gratificação men-
sal de Cr$ 480,00 constante daalu-
dia tabela, conforme discriminação
efetuadaefetuada no art. 3 9, § 29 do Decreto
n9 64.238, de 30 de março de 1969, a
Partir da data em que fôr dispen-
sada da função de Auxiliar.

N9 334 - Designar Antonio Luiz
dos Santos, para exeicer a '2une5.o
de Ajudante, com a. gratificação
mensal de Cr$ 180,00 constante da
aludida Tabela, conforme discrimina-
ção efetuada no art. 3 9, § 29 do De-
creto n9 64.238, de 30 de março
de 1969.
PORTARIAS DE 13 DE OUTUBRO

DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, usando de atribuição
de sua competência, e tendo em vista
a. aprovação pelo Exmo. Sr. Presi-
dente da República, da Tabela de
Gratificação pela Representação de
Gabinete, publicada no Diário Oficial
de 12 de março de 1969, resolve:

119 336 - Dispensar, a partir de
11 de setembro do corrente ano,
Neusa Breckenfeld da Rosa Borges,
da função de Assessor, constante da
aludida tabela.
• O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

N9 337 - Designar Maria Helena
Teixeira Araújo, Tradutor, nível 16,
pari, eXercer a função gratificada,
símbolo 3-F de Assessor Técnico desta
Universidade, criado pelo Decreto nú-
mero 56.257, de 5 de maio de1965,
publicado no Diário . Oficial de 18
subseqüente.

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições, ex vi do disposto no para-
grafo único do art. 19 do Decreso
n9 51.352; de 23 de novembro ale
1961, publicado no Diário Oficial de
4 de dezembro de 1961, resolve:

N9 339 - Aposentar compulsória-
mente, nos termos dos arts. 101, Ame

	amegggele•n••••n•n

TAXA RODOVIÁRIA ÚNICA

Atendemos a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília

Na sede do	 •

REGULAMENTO

-DIVULGAÇÃO N9 1.162

PREÇO: Cr$ 0,80

A Vendat

Na Guanabara

Seçjo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

•
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II e 102, item II da Emenda Com:-
tituc,ional n9 1, promulgada em 17 de
outubro de 1969, combinados com os
arts. 176, item I e 181 da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a pai tir de- 28 de outubro de 1970,
José Mariano da Costa, matrícula
n9 2.218.526, no cargo de Guarda,
nível 8, do Quadro único de Pessoal
desta Universidade, lotado na Escola
de Química.

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buicoes legais e estatutárias, resolve:

N9 341 — Designar Ana Valença
Rodrigues, Oficial de Administração,
nível 14, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 5-F, de Chefe da
Seção de Seleção da Divisão de Se-
leção e Aperfeiçoamento desta Uni-
versidade, criado pelo Decreto nú-
mero 69.097, de agôsto de 1971, e
publicado no Diário Oficial da União
em 19 subseqüente.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DE PERNAMBUCO

PORTARIAS DE 22 DE
OUTUBRO DE -1971

Reitnr da Universidade Federal
Rirea de Pernambuco, no uso de suas
atribui çõet, legais resolve:

N9 147 — Dispensar a pedida, da
Função Gratificada símbolo "3-F", de
Assessora Técnica dêste Gabinete, a
Inspetcra de Alunos nível 10-B, Mi-
rian Asfóra.

N9 148 — Exonerar a pedido, nos
termos do item I, do artigo 75, da
Lei n: 1.711, de 28 de outubro de
1952, o Professor Assistente NaldO
Hallíday Pires Ferreira, no cargo em
comissão símbolo 5-C, de Diretor-
Protempore da Escola Superior de
Agricultura desta Universidade, a
partir de dia 1 9 de novembro do cor-
rente ano, tendo em vista a sua in-
clive() no Regime dear, Tempo Integral
e Dedicação Exclusiva. e-- Prof. Adier-
son Erasmo de Azevedo, Reitor.

•
HINDACÃO UNIVERSIDADE
ESTADUAL DE LONDRINA

ESTATUTOS
TÍTULO I

Fundação Universidade Estadual de
Londrina e Seus Fins

Art. 19 A Universidade Estadual
de Londrina, criada pelo Decreto nú-
mero 18.110, de 28 de -janeiro de 1970,
com sede e fôr° na cidade de Lon-
dirna, Estado do Parana, entidade de
direito público, com autonomia didá-
tica-científica., administrativa, finan-
ceira e disciplinar, denominada Fane
dação Universidade Estadual de Lon-
drina, -reger-se-á por este Estatuto,
pelo seu Regimento • Geral e pelas
Resoluções de seus Conselhos, obede-
cida a Legislação Federal e Esta-
dual.

Art. 29 A Univerisdade Estadual
de Londrina terá por finalidade:

I — Promover a pesquisa e o de-
senvolvimento das ciências, letras e
artes;

fl — Formar pessoas haoilitadas
para a investigação filosófica, cienti-
fica e literária, o exercício das pro-
fissões	 liberais,	 técnico-científicas,

• técnico-artísticas e de magistério;
III — Prestar serviços à comuni-

dade.
Parágrafo único — Deverá a Uni-

'yersidade:
a) aplicar-se ao estudo da realida-

de - brasileira, em busca de eoluções
para os proalemas relacionados com
.o desenvolvimento econômico e so-
cial;

b) constituir-se em fator de in-
• tegra,ção da cultura regional e na-

cional;
c) proporcionar à juventude uni-

versitária educação física e comple-
mentar à sua formação moral e cí-
vica;

d) assessorar as entidades públi-
cas e privadas no campo de estudos
e pesquisas;

e) •-assegurar plena liberdade de
estudo, pesquisa, ensino e expressão,
permanecendo aberta a tôdas as cor-
rentes de pensamento, sem partici-
par de gr(.pos ou movimentos parti-
dários;

f) cooperar com universidades e
outras instituições científicas de cul-
tura e de educação nacionais e es-
trangeiras.

CAPITULO I
Patrimônio

Art. 39 O Património dá," Fundação
Universidade Estadual de Londrina
será constituído:

I — Dos bens e direitos pertencen-
tes à Fundação de Ensino Superior
de Londrina, compreendendo-se en-
tre eles a área de 47,8 (quarenta e
sete e oito décimos) alqueires de ter-
ras , constituindo a "Cidade Univer-
sitária Paulo Pimentel", adquirida
por escritura pública de çcmpra e
venda e doação, lavrada enf 10 ídez)
de maio de 1968, no 29 Tabelionato
de Londrina e transcrita no 19 Oficio
de Imóveis de- Londrina, em 18 (de-
zoito) de maio de 1968, sob n9 21.412,
às fôlhas 180 (tento e oitenta) do
livro 3 (três) numero 25 vinte e
cinco), com os prédios e benfeitorias
nela existentes;

II — Dos bens e direitos perten-
centes aos estabelecimentos isolados
de Ensino Superior, relacionados no
artigo 19 do Decreto n9 18.110, de
28 de janeiro de 1970, inclusive os
imóveis construídos pelo Governo do
Estado, destinados à instalação e
funcionamento da Faculdade Esta-
dual de Filosofia, Ciências e T..,etras
de Londrina, da Faculdade Estadual.
de Direito de Londrina e de Facul-
dade Estadual de Odontologia de
Londrina;

III — Dos saldos dos exercícios fi-
nanceiros dos estabelecimentos isola-
dos de Ensino Supenion - incornarados
à Fundação Universidade Estadual
de Londrina;

IV — Das dotações consignadas ou
que vierem a ser consignadas nos or-
çamentos da União, do Tf atado do
Paraná e quaisquer Municípios, oir
de outras entidades públicas, federais
ou estaduais, em favor da Fundação
de Ensino Superior de Londrina, ou
de qualquer das Unidades de Ensino
Superior a que alude o artigo 1 9 do
Decreto n9 18.110, de 28 de janeiro
de 1970;

V — De auxílios, doações, legados
e quaisquer contribuições oriundas
de pes.scas físicas ou jurídicas de di-
reitos privados, de direito público e
de entidades internapionais, relativos
aos estabelecimentos incorporados e
à Fundação de Ensino Superior de
Londrina;

VI — Dos bens livres e suficientes
designados pelo Estado- para consti-
tuir fundo a personalizar, a fim de
formar o patrimônio básico;

VII — Dos auxílios específicos dos
Municípios constantes da área geo-
educacional de Londrina.

§ 19 Cabe à Universidade adminis-
trar o seu patrimônio e dele dis-
Por. .

§ 29 Os bens e direitos da Univer-
sidade serão utilizados ou aplicados,
exclusivamente, na consecução de
seus objetivos, podendo ser promovi-
das, com autorização do Conselho de
Administração, inversões para valo-
rização patrimonial e obtenção de
rendas.

-§ 39 A alienação do patrimônio
imóvel dependente do voto favorável
de dois terços (2/3) da totalidade dos
membros do Conselho Universitá-
rio.

§ 49 A aquisição de bens pela Uni-
versidade é isenta de tributos esta-

duais; na conformidade do decreto
estadual n9 18.613, de 24 de março
de 1970.

§ 59 Os atos de aquisição de bens
imóveis imóveis pela Universidade,
inclusive sua -transcrição; são isen-
tos de custas e emolumentos, na con-
formidade do parágrafo anterior.

1 69 No caso -de extinguir-se a
Fundação Universidade Estadual de
Londrina, seus bens e direitos serão
incoi eorados ao patrimônio do Es-
tado do Paraná.

CAPÍTULO II
RCCUrsos Financeiros

.Art. 49 Condituirão rendimentos
da Universidade:

— Dotação global consignada,
anualmente, no • Orçamento do Es-
tado do Paraná para sua manutene
ção e desenvolvimento;

II — Dotações que lhe forem atri-
buídas, anualmente, nos Orçamentos
da União e dos Municpios;

III — Subvenções e doações;
IV — Rendas de bens e valores pa-

trimonais;
V — Rendas provenientes de ser-

viços prestados;
VI — Contribuições escolares;
VII — Rendas eventuais.
Parágrafo único — Embora criada

por iniciativa do Govêrno do Esta-
do, de acôrdo COM GS itens acima III,
IV, V e VII, várias instituições de
direito privado contribuirão para a
manutecção da entidade, permitindo
assim um maior atendimento gratui-
to aos estudantes carentes de recur-
sos.

CAPÍTULO III

Regime Financeiro
Art. 59 O exercício financeiro da

Universidade coincidirá com o ano
civil e o seu orçamento será uno.

Art. 69 A Reitoria submeterá à
apreciação e deliberação do Conselho
de Administração a proposta geral
d.o Orçamento da Universidade, cuja
aprovação caberá an -Conselho Uni-
versitário.

§ 19 Para organização da proposta
orçarnentárla, as unidades da Uni-
versidade remeter2o à Reitoria as
previsões de sua receita e daspesa,
para o exercício considerado, devida-
mente discriminadas e justificadas.

1-29 Os planos anuais de aplicação
de -recursos terão a forma de orça-
mente-progsama, com previsões . de
um ano para outro.

39 O orçamento, as transcrições
orçamentária e a abertura de crédito
à disposição da Universiadde, serão
baixados -por ato do Reitor.

Art. 79 Mediante proposta do Rei-
tor ao Conselho de Administração,
poderão ser criados fundos especiais
destinados ao custeia de determina-
das atividades, ou programas espe-
cíficos, cabendo a gestão de seus re-
cursos ao Reitor, quando o fundo
corresponder a objetivos de interesse
geral, ou a Diretor de Centro, quan-
do disser respeito a objetivos circuns-
critos a uma só unidade.

Parágrafo único — Esses fundos,
cujo regime será o de gestão, poderão
ser constituídos por dotações para
ilste fim expressamente consignadas,
no orçamento da Universidade, por
parcelas, ou pela totalidade do sal-
do do exercício finanCeiro, por doa-
ções ou legesdos regularmente acei-
tes.

Art. 89 Os superavits financeiros,
verificados no encerramento do exer-
cício serão levados à conta do fundo
patrimonial, ou poderão ser lança-
dos nos fundos especiais, podendo,
também, serem utilizados como re-
cursos para a abertura de créditos
popeciais e suplenientares.

Art. 99 A Fundação Universidade
Federal de Londrina, através de sua
Reitoria, prestará contas ao -órgão
próprio do Estado, nos prazos e for-
ma exigidos pela Contabilidade PC:-
'Plica.

TíTIJI0

Estrutura da Unto rsidaole

Art. 10. A Universid de será una
todo orgânico de ensin e pesquisa,
integrados, constituída • e:

I — Centros, como nidades e
Departamentos, como ub-unidades e

II — órgãos Supleme tares.
CAPÍTULO I

Centros e Depart mentos

-Art. 11. No Depart Mento, SU13 n
unidade fundamental d Universida-
de, conjugar-se-ão o en ino e a pe.s-
guisa, congregando afessóres e
pesquisadores para obje ivos emnunse

§ 19 Na criação dos 1 epartainentos
serão atendidos os seg imites requisi-
tos:

a) agrupamento d	 disciplinas
afins;

b) dispemibilidades e instalações
e equipamentos;

c) número de docen s em propor-
ção adequada ao desen olvimento do
ensino e da pesquisa, a respectiva
área.

§ 29 Os Departamentis de pesquisa
e ensino de estudos fundamentais
serão reunidos nos Ce tios de Estu-
dos básicos;

§ 39 Os Departamen is de 7-3 cisqui-
sa e ensino de estudos aplicados se-
rão reunidos nos Centr. de Estudos
Profissionais.

Art. 12. São os seg lutes os Cen-
tros de Estudos básico':

I — Centro de Ciências Hu-
manas

II — Centro de Ciências Bio-
lógicas

III — Centro de Ciências Exa-
tas.

Art. 13. São os seg intes os Cen-
tros de Estudos profisi onais:

I — Centro de tudos Sócio-
Econômicos

II — Centro de Ciências da
Saúde

III — Centro d Educação.

Criar, organizar, modi
Art. 14. A Univers dade poderá

icar 'e extin-
Jitérios pró-guir cursos, consoante

prios, observadas as xigências do
meio social, econômico cultural e do
mercado de trabalho.

TÍTULO II
Patrimônio e Recursos Financeiros

5

CAPÍTULO

Órgãos Suplem ntares
Art. 15. Os Órgãos suplementareS

são os seguintes:
I — Biblioteca entrai;
II — Setor de amputação;
III — Setor De portivo;
IVtiv—a; Hospital niversitário;
3 — Radio e T evisão Educa-

VI — Editôra;• — Museu;
VII' — Colégio de Aplicacão-f
IX — Prefeitur. da Cidade

Universitária.
§ 19 As entidades' 1, V e VI serão

subordinadas ao Cent o de Estudas
Sócio-Económicos; a	 tidade II, ao
Centro de Ciências atas; as enti-
dades III e VIII ao leatro de Edu-
cação; a entidade IV ao Centro de •
Ciências da Saúde, e	 entidade VII,
ao Centro de Ciência Humanas.

§ 29 As atividades dia órgãos com-
preendidos de I a VI I, de interêsse
geral da Universidade serão coorde-
nadas pala Vice Reit iria, por dele-
gação.

§ 39 A Prefeitura
tvoerrisaitária ficará subehdinada à Rei-

§ 49 Os órgãos sup ementares re-
ger-se-ão por Regim ntos próprios.

TITULO I

Ensino e Pe guisa

Cidade Uni-

Art. 16. E' vedado
recursos materiais, ti
manos, para fins idê
valentes, de ensino e

duplicação de
anceiros e hu-
ticos ou equi-
pesquisa..

.e"
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CAPITULO I

Currículos

Art. 17. O ensino das disciplinas
integrantes dos cursos da Universi-
dade far-se-á sob a responsabilidade
de um ou mais Departamentos dos
Centros, considerado o Departamento
como a menor fração administrati-
ya, didática e científica, onde se in-
tegram disciplinas afins.

Art. 18. Currículo é o conjunto ar-
ticulado de disciplinas, adequado à
conquista. de determinada qUalifica-
ção universitária.

Art. 19. O currículo de cada curso
abrangerá seqüência hierarquizada, à
base de pré-requisitos das disciplinas
a serem cumpridas para a obtenção
do diploma ou certificado correspon-
dente.

§ 19 Define-se como requisito a
exigência de aprovação em uma ou
haala disciplinas, para que o aluno
logre determinadas matrículas.

§ 29 A integração do currículo far-
se-á por meio de créditos atribuídos

disciplinas em que o aluno tenha
do aprovado.
Art. 20. A matrícula será feita por

disciplina ou conjunto de disciplinas,
Nspeitada a seqüência hierarquizada
a que se refere o artigo anterior e
satisfeito o número mínimo fixado
¡selo Conselho de Ensino, Pesquisa e
éxtensã o.

Parágrafo único - As matrículas
gerão centralizadas, em órgão próprio
aa Universidade.

Art. 21. A verificação de tendi-
Mento escolar será feita por discipli-
na ou conjunto de disciplinas, abran-
gendo sempre os aspectos de assidui-
dade e eficiência nos estudos, ambos
eliminatórios por si mesmos.

Art. 22. Não poderá ser áprcwado
em qualquer disciplina, o aluno que
deixar de comparecer a mais de 25%
(vinte e cinco por cento) dos traba-
lhos e aulas, efetivamente ' ministra-
dos, vedado o abono de faltas

CAPITULO II

Concurso Vestibular

Art. 23. O concurso vestibular
consiste na avaliação dos conheci-
mentos comuns às diversas formas
de educação de grau médio e da
aptidão intelectual do candidato pa-
ra estudos superiores.

Parágrafo único - Os exames se-
rão idênticos em seu conteúdo para
cada área de conhecimento e unifi-
cado em sua execução na Universi-
dade.

CAPITULO III

CAPITULO IV

Calendário Escolar,

Art. 26. Anualmente será organi-
zado o Calendário Escolar pelo Con-
selho de Ensino, Pesquisa e Exten-
são e, em cujos limites, serão elabo-
rados os calendários das várias Uni-
dades da Universidade:

Parágrafo único - Independente
de relação ao ano civil, o Calendário
Escolar poderá ser organieado por
períodos abrangendo no mínimo 180
(cento e oitenta) dias letivos de tra-
balho escolar efetivo, não Incluindo
o tempo reservado a provas e exa-
mes.

CAPITULO V

Graduação
Art. 27. Os estudos de graduação,

são precedidos de um primeiro ci-
clo, comum a grupos de cursos afins,
com os seguintes objetivos:

- recuperação, de deficiências
evidenciadas, pelo concurso vestibu-
lar, na • formação de alunos;

II - orientação para escolha da
carreira;

III - realização de estudos básicos
preparatórios para ciclos ulterio-
res;

IV - homogeneidade de eonheci-
mentes.

CAPITULO VI

Pós-Graduação

Ait. 28. A pós-graduação tem por
objetivo a formação de docentes e
pesquisadores em teclas as áreas do
saber e compreende dois níveis de
formação, o mestrado e o doutorado,
que levam, respectiva-mente, aos graus
de Mestre e de Doutor.

Parágrafo único - O grau de
Mestre não constitui requisito para
obtenção do grau de Doutor.

Art. 29. A matrícula nos cursos de
pós-graduação semente será permiti-
da a portadores de diploma de Curso
Superior.

Art. 30. Cumpre ao Conselho de
Ensino, Pesquisa e Extensão delibe-
rar sebre cursos de pós-graduação.

CAPITULO VII

Qualificações Universitárias
Art. 31. A Universidade xpedirá

diplomas, titules e ceitificados para
documentação a habilitação em seus
diversos cursos e .currículos.

Art. 32. A qualificação universi-
tária far-se-á por meio de outorga:

I	 de diploma, após a eenclusão
de um currículo de -graduação;

II - de título de Mesta e;
III - de título de Doutor;
IV - de título de Docente Livre;
V - de certificados:
a) de aprovação em disciplinas:
b) de conclusão dos cursos de es-

pecialização, aperfeiçoamento e ex-
tensão universitária, e outros.

Art. 33. A Universidade procederá
à revalidação de diplomas estrangei-
ros, de conformidade com normas
regimefitais e observadas as condi-
ções fixadas pelo Conselho Federal
de Educação.

CAPITULO VIII.

Pesquisa
Art. 34. A pesquisa na Universi-

dade será encarada como função
primordial, voltada para a busca de
novos conhecimentos e técnicas, e
como recurso de Educação destinado
ao cultivo da atitude cientifica in-
dispensável a uma correta formação
de grau superior.

§ 19 A pesquisa deverá ser plane-
jada na 'área dos Departamentos e

- Centros com aprovação . do Conselho
de Ensino, Pesquisa e Extensão.

§ 29 Essa atividade observará in-
teresses regionais, sempre que pos -
sível.

§ 39 A Universidade reservará no
seu orçamento :recursos necessários
para a pesquisa e deverá também ao-

CAPiTULO

Reitoria
Art. 39. A Reitoria, órgão que su-

perintende Vidas as atividades uni-
versitárias, com sede no Campus
Universitário é exercida pelo Rei-
tor.

Parágrafo único - A constituição,
organização e atribuições dos órgãos
da Reitoria constarão de Regimento
Próprio, aprova-do pelo Conselho de
Administração.

CAPITULO III

de, se escólhidos, aceitar a nomeação
para o mandato.

§ 29 A duração do mandato é de
4 (quatro) anos, vedada a eleição
para o período imediato.

§ 39 O Reitor poderá ficar deso-
brigado do exercício _de suas ativida-
des docentes, sem prejuízo dos ven-
cimentos, gratificações e demais van-
tagens.

Art. 42. O Reitor será substitui-
do nas suas faltas, ou nos .impedi-
mentos, pelo Vice-Reitor, que o su-
cederá em caso de vacância, até nevo
provimento.

Parágrafo único - O Vice-Reitor
será escolhido dentre os nomes -cons-
tantes da lista sêxtupla referida no
artigo 41.

. Art. 43. Na vacância e impedi-
mento do Reitor, o Vice-Reitor con-
vocará o Conselho Universitário, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias,
para organização de lista sêxtuplo,
na forma do artigo 41.

Art. 44. Na vacância e impedi-
mento do Reitor e Vice-Reiter, a
Reitoria será exercida pelo Dirstor
do Centro indicado pelo Reitor eu
Vice-Reitor, ou pelo Conselho Uni-
versitário na falta de ambos, caben-
do-lhe- a providência ditada ao ar-
tigo 43.

Art. 45. Ao Reitor compete:
I - Administrar a Universidade e

representá-la em juízo ou fora dele;
II - Velar pela fiel execução da

legislação da Universidade;
III - Administrar as finanças da

Universidade;
IV - Convocar e presidir os órgãos

superiores da Unievrsidade, fixando
a pauta das sessões dêses órgãos, pro-
pondo ou encaminhando assuntos que
devam por eles ser apreciados;

V - Dar posse ao Vice-Reitor;
VI - Superintender todos os servis

ços da Reitoria;
VII - Nomear o Prefeito da Cidade

Universitária;
VIII - Nomear os Diretores e Vices

Diretores das Unidades, escolhidos se-
gundo o § 1.0 do art. 36 e dar-lhe).
1.:Wse.;

IX - Nomear os Diretores. dos ór-
gãos Suplementares;

X - Estabelecer e fazer cessar as
relações jurídicas e de emprêgo dd
pessoal docente, técnico e adminis-
trativo da Universidade, conforme as
normas estabelecidos por êste Esta-.
tuto;

XI - Exercer o poder disciplinar;
XII - Cumprir e fazer cumprir as

decisões dos órgãos Superiores da
Universidade:

XIII - Submeter ao Conselho de
Administração a proposta orçamentá-
ria, e ao Conselho Universitário;

XIV - Ordenar o empenho das
verbas e respectivas requisições da
pagamento;

XV - Autorizar adiantamentos;
XVI - Conferir graus universitá

rios;
XVII - Proceder em sessão pública

e solene do Conselho Universitário á
entrega de títulos e de prêmios cons
feridos pelo mesmo;

XVIII - Convocar a eleição da re-
presentação discente nos órgãos sus
periores deliberativos e de fiscalizas:
ção;

XIX --e- Formular, em tempo hábil,
Convite às entidades qualificadas,
para que designem os respectivosIre4
Presentantes nos Conselhos;

XX Firmar convênios, ouvidos os
Conselhos corripetentes;

XXI - Instituir comissões, perma-
nentes ou temporários, para estudar
problemas específicos e designar as-
sessores para o desempenho de tare-
fas especiais;

XXII - Reformar, de ofício ou me-
diante recurso, atos administrativos;

XXIII - Apresentar relatório e
prestar contas ao Tribunal de Con-
tas do Estado, no primeiro trimestre
de cada ano;

Cursos
Art. 24. Além dos cursos 'normais

de graduação, abertos à matrícula
de candidatos que hajam concluído
o ciclo colegial, ou equivalente, e
obtido classificação em concurso ves-
tibular, a Universidade poderá mi-
nistrar os seguintes cursos:
I - de pós-gra,duação, destinados

ao mestrado e doutorado;
II - de especialização, para apro-

fundar conhecimentos às atividades
profissionais;

III	 de aperfeiçoamento, para
ampliar conhecimentos;

IV - de extensão universitária,
para difundir a cultura e as conquis-
tas das ciências, letras e artes.

Art. 25. A coordenação didática de
cada curso ficará a cargo de um co-
legado constituído de representantes
das Unidades que participam do
respectivo ensino.

§ 19 Cursos que tiverem em comum
mais de 50% (cinqüenta por cento)
de disciplinas, terão um só colegia-
do.

§ 29 Os representantes das Unida-
des escolherão entre si os Coordena-
dores de Cursos.

§ 39 Cada colegiado de curso terá
1 (um) estudante do respectivo cur-
so, escolhido de acOrdo com os ar-
tigos 87, 89 e 91.

licitá-los do Fundo Estadual de Am-
paro à Pesquisa e outros órgãos.

Termo v
Administração dos Departamentos

e Centros
CAPITULO I

Administração do Departamento

Art. 35. O Departamento será
constituído por todos os seus docen-
tes e por uni representante estudan-
til, na forma dos artigos 87, 89 e 91.

§ 19 O Departamento terá um
Chefe, escolhido pelo voto majoritá-•
rio dos seus membros, com função
executiva de administração.

§ 29 Será da competência do De-
partamento a orientação e coordena-
ção de suas atividades atribuindo en-
cargos de ensino e pesquisà aos do-
centes segundo suas especializações.

CAPITULO II

Administração do Centro
Art. 36. O Centro será administra-

do por:
I - Diretoria Executiva, constituí-

da pelo Diretoie.
II - Conselho

constituído de:
1. Chefes dos

pectivos;
2. Um discente indicado por vo-

tação especifica, de acôrdo com
os artigos 87, 89 e 91.

§ 19 O Conselho Departamental se-
rá ..presidido pelo -Diretor, scolhido
pelo Reitor, de lista sêxtuplo votada
em reunião de todos os docentes da
Unidade, convocado especificamente
pelo Reitor.

§ 29 G substituto do Diretor será
o Vice-Diretor, escolhido da mesma
lista, segundo o critério do parágrafo
anterior.

§ 39 As atribuições do Conselho
Departamental e do Diretor serão
estabelecidas no Regimento Geral.

Termo yr
Administração da Universidade

CAPITULO I

órgãos Superiores
Art. 37. A administração superior

da Universidade será feita pelos se-
guintes órgãos:	 •

I. - órgão de Execução - Reito-
ria

II - órgãos Deliberativos:
a) Conselho de Administração;
b) Conselho de Ensino, Pesquisa e

Extensão;
c) Conselho ,Universitário.
Art. 38.. A fiscalização econômico-

financeira dá Universidade será
exercida pelo Conselho de Curado-
res.

Departamental

Departamentos res-

Reitor

Art. 40. O Reitor e o a-gente exe-
cutivo da Universidade.

Art. 41. O Reitor, brasileiro, no-
meado pelo Governador do Estado,
será escolhido em lista sêxtuplo de
nomes eleitos pelo, Conselho eTniver-
sitário, em votações secretas, unino-
minais, • sucessivas, considerando-as
eleito o que tiver maior número de
votos.

§ 19 Antes de ser encaminhada ca-
da lista, os que nela forem indicados
manifestarão no prazo de 72 horas,
em documento escrito, a disposição
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XXIV — Praticar atos, em circuns-
tâncias C3pL.c.f ais, ad referendum dos
órgãos, comp. tentes;

XXV — Eínviar as autoridades com-
patentes, pera os devidos fins, anual-
messe, o relatório das atividades da
Universidacie;

XXVI.. — Presidir qualquer reunião
universitária a que compareça;

XXVII --- Enercer quaisquer outras
atribuiçora conferidas por Lei, pelo
Estatuto, bem como pelo Regimento
Gerai, ou por• delegação superior.

Parágrafo. único — O. Reitor terá
direito a. voto de qualidade.

Art. 46. É facultado ao Reitor, de-
legar atribuições constantes neste ar-
tigo.

Art. 47. O Reitor poderá vetar, com
efeito a ',./Spule.ivc) Rasoluções do Con-
selho de Administração, do Conselho
de Ensino, reequisa e Extensão, e do
Conselho Universitari.o.

S 1.0 O veto devera ser encaminhado
dentro de 72 (setenta e duas) horas
para exame do colegiado competente.

2.0 Os vetos apostos Os Resoluções
do Conselho de Administração e Con-
selho de Ensino, Pesquisa e Extensão
serão . submetidos à apreciação de
Conselho Universitário.

3.° O veto só será mantido se ob-
tiver maioria absoluta dos votos dos
membros . ' presentes.

4.° O veto deverá ser apreciado
em reunião dentro dos 10 (dez) dias
úteis seguintes à apresentação.

CAPÍTULO IV

Vice-Reitor
Art. 48. Ao Vice-Reitor compete

exercer as atribuições delegadas pelo
Reitor e substitui-lo nos têrmos do
art. 42.

Parágrafo único. O Vice-Reitor po-
derá. ficar desobrigado das atividades
docentes, sem prejuízo dos vencimen-
tos, gratificação e demais vantagens.

CAPÍTULO V

Conselho de Administração
Art. 49. O Conselho de Adminis-

tração tem a seguinte constituição:
-- Reitor
— Vice-Reitor
-- Diretores das Unidades
— 1 (um) Estudante eleito na for-

ma dos artigos 87, 89 e 91.
Art. 50. Compete ao Conselho de

Administração:
— Exercer a orientação adminis-

trativa de tôda a Universidade;
Ia — Reconhecer a representação e

órgãos estudanals legalmente consti-
tuídos;	 •

III — ~ovar os convênios firma-
dos entre a Universidade e outras ins-
tituições;

IV -- Deliberar sôbre a criação
fusão ou desdobramento de discipli-
nas, assim como de cursos de gradua-
ção, ouvido o Conselho de Ensino.
Pesquisa e Extensão;

V -- Opinar sôbre á criação, agre-
gação e ampliação de Centros ou • De-
cortamentos, ouvido o Conselho de
Ensino, Pesquisa e Extensão;

VI — Fixar anualmente, por pro-
posta da Reitoria, para cada Centro,
o número de docentes, em cada cate-
goria ou nível, ouvido o Conselho -de
Ensino, Pesquisa e Extensão;

VII — Propor o orçamento geral
da Universidade ao Conselho Univer-
sitário; -

VIII — Deliberar sôbre acordos en-
tre Unidades Universitárias e entida-
des oficiais oui particulares para rea-
lização de atividades didáticas, de
pesquisa, bem como as concernentes
à extensão de serviços â coletividade;

IX Promover o entrosamento . en-
tre a Universidade e -o mercado de
trabalho;

X — Deliberar quanto ao aspecto
financeiro sôbre proposta de criação,
modificação e , extinção de órgãos da
Universidade;

XI — Deliberar sôbre relotação de
cargos e funções, propostas pelo Rei-

tor, e sob proposta do Conselho de
Ensino, Pesquisa e Extensão, quando
se tratar de cargo ou função docente
ou de pentesa;

XII — Deliberar sôbre normas de
concessão de bolsas de estudo e sô-
bre afastamento remunerado;

XIII -- Deliberar sôbre a aliena-
ção de bens móveis da Universidade;

XIV — Autorizar a aquisição de
bens imóveis, assim como a aliena-
ção, a cessais e o arrendamento de
tais bens, pettencentes à Universi-.
dade, ouvido o Conselho Univereitá-
rio;

XV — Fixar os vaiôres de anuida-
des, taxas, contribuições e emolumen-
tos; .

XVI — Aprovar anualmente o nú-
mero de funcionados e empregados.
em cada categoria e nível, e fixar va-
lôres de remunerstçao a todos empre-
gados da Universidade;

XVII -- Instituir prêmios pecuniá-
rios;

XVIII — Elaborar e aprovar o Re-
gulamento dos empregados da Uni-
versidade, - assim como posteriores
emendas;

XIX -- Estabelecer anualmente o
número de vagas para cada curso, ou-
vido o Consenso de Eneino, Pesquisa
e Extensão.

CAPÍTULO VI

Conselho de Ensino, Pesquisa e
Extensão

Art. 51.. O Conselho de Ensino,
Pesquisa e Extensão, órgão consultivo
e deliberativo em matéria referente
a essas atividades, tem a seguinte
constituição:

I — Reitor
II — Vice-Reitor
III — Coordenadores de cursos
IV — Um estudante escolhido se-

gundo os artigos 87, 98 e 91.
Art. 52. O Conselho de Ensino, Pes-

quisa e Extensão compõe-se das se-
i guintes camaras:

I — Câmara de graduação;
II — Câmara de pós-graduação;
III -- Câmara de pesquisa;
IV -- Câmara de extensão de ser-

siços à comunidade.
Art. 53. Ao Conselho de Ensino,

Pesquisa e Extensão, compete:
— Propor ao Conselho de Admi-

nistração a criação e organização de
novos cursos;

Organizar e aprovar os curri-
culos plenos de formação profissional,
fixando o elenco de disciplinas obri-
gatórias e optativos, obedecendo O
currículo mínimo;

III --- Definir e regulamentar os
cursos de especializaçao, aperfeiçoa-
mento e extensas) universitária;

IV — Estudar a conveniência de
agrupe mento parcial ou global de
currículos que envolvam disciplinas
de aplicação;

V -- Indicar e aprovar normas de
avaliação de ensino e de promoção
de alunos;

VI -- Baixar normas sôbre a forma
de ingresso de candidatos aos cursos
de grisduação e pós-graduação;

VII — Conceituar e uniformizar os
critérios referentes às Unidades de
Créditos;

VIII — Aprovar e catalogar anual-
mente, ouvidas as Unidades, e os De-
partarnentos, as disciplinas de gra-
duação e pós--graduação;

IX — Coordenar o ensino de gra-
duação e pes-graduação;

X -- Fixar antialmente o calendá-
rio escolar, prevendo obrigatória-
mente o período destinado aos Jogos
e ao Festival Universitário;

XI — Aprovar comissões julgado-
ras para Concursos de docentes, Mes-
trado, Doutorado e Docência Livre;

XII — Fornecer os subsídios para
a fixação do quadro docente da Uni-
versidade;

XIII — Deliberar sôbre a pesquisa
na Universidade, anilisando as solici-
tações dos Departamentos;

XIV — Coordenar os trabal os per-
tinentes à Extensão de Curso e Ser-
viços à Comunidade, ouvidos os De-
partamentos e Unidades qu ndo fôr
o caso.

Art. 54. Das decisões do onselho
de Ensino, Pesquisas e EXt mão só
caberá recurso por motivo et ilegall-
dade e infringência de dispo içado es-
tatutária ou regimental.

CAPÍTULO VII

Convelho Universitdri
Art. 55. O Conselho Uni

tem a seguinte constituição:
I — Reitor;
II — OS membros do Co

Adrninistraçao;
III — Os membros do Co

Ensino, Pesquisa e Extencit
IV -- Um representante

categoria docente, eleito por
res;
'V -- 2 (deis) representa

Clastses Produtoras;
VI — Um representante d

designado pelo Secretário d
ção e. Cultufsa.

Art. 56. Sompete ao Cons
versitano:

I — Exercer a supervisão
Universidade e traçar a pai
versitária;

II — Aprovar por propost
tor' ou • dos Conselhos Depor
a concessão de títulos de Do
noris Causa", de Professor
de Estatudante Emérito;

— Emendar o present
e Regimento Geral por d

I de dois terços (2/3) de seus
IV — Aprovar os planos

são e desenvolvimento da
dade, bem como a criação,
ção, e extinção^ de órgão n
sidade;

V — Constituir as suas
permanentes e transitórias;

VI — Conferir mandato
táno a instituições publicas
das, de caráter cultural,
técnico ou artístico, ouvido
lho de Ensino, Pesquisa e

VII — Elaborar o Regi
ral da Universidade e ho
Regimentos das Unidades
lanas;

VIII — Julgar os recure
a ele encaminhados, em til
saneia;

IX — Instituir prêmios
como estimulo a atividades
tarlas;

X - Avocar, por propost
tor, ou de dois terços(2/3)
membros, a decisão de qu
sunto de interesse relevante
pelando de instâncias inf
Universidaae;

XI — .Connecer em ellti
ela, dos recursos interpoat
penas disciplinares impostas
toridades universitárias; -

XII Deliberar sôbre os casos
Omissos neste Es.atuto, d sde que,
por sua natureza, não eejsu da com-
petência de outros órgãos;

XIII — Decidir sôbre ti enageris
através de placas, estátuas ou foto-
grafias, no recinto da Uhversidade,
as quais so poderão ser co cedidas a
pessoas falecidae ha mais d 2 (dois)
anos e que tenham prestam contri-
buição relevante á Uniwer idade ou
qualquer ramo das ciências, letras ou
artes.

CAPÍTULO VIII

Conselho de Curado es
Art. 57. O Conselho de uns dores,

órgão de tScalização econ mico ti-
nanceira, é constituído:

I — Pelo Reitor;
II — Pelo Vice-Reitor;
III — Por um represe tente do

Estado, indicado pelo Seer tário dos
Negócios da Educação e C liara;

IV — Por dois represent ntes da
comunidade, obedecidas as
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V --- Por um representante do Mu-
nicípio de Londrina, indicado pelo
Prefeito;

VI - Por um representante da Câ-
mara Municipal de Londrina, por
ela indicado;

VII - Por um estudante, escolhido
segundo os artigos 87, 89 e 91

§ 1.0 O Reitor e Vice-Reitor não
tem direito a voto

§ 2.° A função dos membros dêste
Conselho é considerada relevante.

Art. 58. E' de competência do
Conselho de Curadores, aprêciar a
prestação de contas do Reitor.

. TÍTULO VII

Corpo Docente
CAPÍTULO I

Generalidades
Art. 59. Na Universidade, a

reira docente obedecerá ao principio
de integração de-atividade de ensino,
pesquisa e extensão de serviços à co-
munidade.

Art. 80. O acesso a todos os níveis
de carreira, dependerá exclusivamente
do mérito, em qualquer de seus es-
calões.

Art. 81. Em qualquer nível de car-
reira, poderá existir no mesmo De-
partamento, mais de um docente da
mesma categoria. .

Art. 62. Desde que haja aquies-
cência do docente e dos Departa-
mentos interessados e respeitando-se
o nivel já atingido na carreira, sere
permitida' a transferência de do-
centes, de um par outro Departa-
mento, ou Centro, observados os in-
terêsses do ensino e da pesquisa.

Parágrafo único. Será objeto de re-
gulamentação especial a transferên-
dia e intercâmbio de docentes de ou-
tras Universidades.

Art. 63. A Universidade poderá ad-
mitir, mediante proposta dos Depar-
tamentos:

I - professôres e outros intelec-
tuais, artistas ou técnicos de reconhe-
cida competência para colaborar nas
atividades universitárias, em níveis
paralelos aos do magistério;

II - professôres especialistas, como
professôres visitantes também em
níveis paralelos aos do magistério.

CAPITULO st
Carreira Dodente

Art. 64. A carreira docente com-
preende os seguintes cargos e fun-
ções:

I - Professor Assistente;
II - Professor Adjunto;
III - Professor Titular.
Art. 65. O provimento dos cargos

inicial e final da carreira decente.
será feito mediante concurso público
de títulos e provas.

Art. 66. Para iniciação nas ativi-
dades docentes, serão admitidos au-
xiliares de ensino, mediante contrato
por dois anos, podendo ser renovado
uma só vez, os quais deverão nesse
tempo, integralizar um curso de nos
graduação, mestrado ou doutorado.

Art. 67. Para concurso de ingresso
no cargo de Professor Assistente é
exigida cot/mi:mac ia° de atividade
universitária prévia equivalente, no
mínimo, à de pós-graduação em nivel
de mestrado.

§ 1.0 O candidato a concurso para
o cargo de Professor Assistente deve
apresentar ciirnevlum vitae circuns-
tanciado e comprovar atividades rea-
lizadas, trabalhos publicados e demais
informações que permitam real ava-
liação de seus méritos.

§ 2.° São exigências para o concurso
de Professor Assistente, as seguintes
provas:

a) entrevista, versando sôbre o
cónteúdo do curriculum, vitáe apre-
sentado;

b) prova didática, versando stibre
disciplina do Departamento;

c) outr R. prova, a juízo orlo Depar-
tamento.

Art. 68. O Professor Assistente que
obtiver o grau de Doutor, através de
curso de doutorado, passará a Pro-
fessor Adjunto e fará jus à corres-
pondente gratificação de mérito.

Art. 69. Sõmente poderão candi-
datar-se à Docência Livre, portadores
de diploma universitário que já te-
nham conquistado o grau de Doutor.

Parágrafo único. O concurso para
obtenção da Docência Livre só será
permitido após três anos da outorga
do título de doutor.

Art. '70. Para obtenção dp título de
Docência Livre exigem-se 6s seguintes
requisitos e provas:

a) curriculum vetae, elaborado nos
têrmos do parágrafo 1.0 do art. 87;

b) defesa de tese original e iné-
dita;

c) prova didática;
d) prova prática;
e) prova escrita sôbre assunto de

ordem geral e doutrinária, pertinente
ao Departamento.

Art. 71. O Cargo de Professor Ti-
tular será provido por Professor Ad-
junto ou Docente Livre, aprovado em
concurso de títulos e provas.

Parágrafo único. A juizo do Con-
selho de-Ensino, Pesquisa e Extensão,
pelo voto de. dois têrços (2/3) de
seus membros, poderá ser admitido a
concurso para professor titular, espe-
cialista de reconhecia° valor e notó-
rio saber, não pertencente à carreira
docente. •

Art. 72. Configurada qualquer das
hipóteses previstas no artigo ante-
rior, os títulos a serem julgados dirão
respeito, preferencialmente, às ati-
vidades desenvolvidas pelo candidato
nos cinco anos imediatamente ante-
riores à inscrição.

Art. 73. O concurso para o cargo
do Professor Titular constará de:

- julgamento do curriculum vitae
em que o candidato deverá referir de
modo explicito:

a) produção cientifica, literária, fi-
losófica ou artistlea;

b) atividade didática;
c) atividades de formação e orien-

tação de discípulos;
d) atividades profissionais vincula-

das à matéria em concurso, bem co-
mo às referente: a planejamento e
organização de novos serviços.

II - Presta didática;
Iii- Prova de cultura.
§ 1.0 A prova de didática é pública

versando pontos de programa de dis-
ciplinas ministiadas no Departa-
mento. -

§ 2.0 A prova de cultura destina-se
à avaliação geral da qualificação
científica literária ou artística do
candidato.

Art. 74. Todos os contratos de do-
centes serão pelo prazo de dois anos.

Parágrafo único. Os contratos de
pessoal docente, técnico e adminis-
trativo da Universidade, reger-se-ão
pela legislação do trabalho, devendo
os mesmos fixarem natureza ou pa-
drão do cargo ou função, duração do
contrato, regime de trabalho, forma
e Montante da remuneração.

Art.. 75. Cada doia (2) anos, deverá
ser feita rima análise do rendimento
dos docentes, pela Comissão de Ava-
liação do Rendimentos de Docentes,
a qual deliberará quanto à perma-
nência ou não dos mesmos, nas res-
pectivas funções.

caafTuLo
Regime de Trabalho

Art. 76. Os regimes de trabalho dos
docentes da Universidade são. os se-
guintes:

-- Regime de tempo integral e
dedicação éxclusiva;

II - Regime de tempo integral;
III -. Regime de tempo integral

geográfico;
. IV - Regime de tempo integral de

24 horas semanais;
V -- Regime	 tempo parcial de

24 horas semanais;

VI - Regime de tempo parcial de
12 horas serhanais;

VII - Regime de horas-aula.
§ 1.° No regime de tempo integral

e dedicação exclusiva, o docente de-
verá cumpriz 44 horas semanais de
labor e ocupar-se com trabalhos de
ensino e pesquisa, vedada qualquer
outra atividade desvinculada da Uni-
versidade.

§ 2.° No regime de tempo integral,
o docente deverá cumprir 44 horas
semanais de labor, ocupando-se com
trabalhos de ensino e pesquisa, nada
impedindo o' exercício de outras ati-
vidades fora do magistério

§ 3.° No rente de tempo integral
geográfico, o período de trabalho é
igual a 44 (quarentà e quatro) horas
semanais, podendo o docente, no
mesmo período e local, exercer tra-
balho de natureza idêntica, porém
particular.

atrutia vin
Corpo Diseente

CAPÍTULO I

Generalidades
Art. 79. O corpo discente da Uni-

versidade é constituld0 por todos os
estudantes matriculados para obten-
ção de diplomas de graduação.

Art. 80. A. admissão ao inicio dos
cursos de graduação dependera, em
qualquer caso, no mínimo de:

I - Prova de conclusão dos Cursos
de grau médio;

II - Prova de sanidade física e
mental;
• III - Classificação em concurso
vestibular.

Art. 81. A matrícula será cance-
lada por iniciativa da Universidade
ou do aluno:

I - Quando o aluno interessado
a solicitar por escrito;

II - Quando, em processo discipli-
nar se aplicar ao aluno a pena de ex-
pulsão;

III	 Quando não renovada a
matrícula em tempo oportuno;

IV quando, ao aluno, sobrevier
doença incompatível com- o convívio
escolar, em caráter permanente.

Art. 82. Será recusada matricula
ao aluno que fôr reprovado em dis-
ciplina o- conjunto de disciplinas,
mais de uma vez. .

Art. 83. Os atos • de matriculas e
de inscrições ná Universidade impor-
tarão em compromisso formal de res-
peito à lei, ao presente Estatuto e .aos
Regime-ntos. bem como a autoridade
que dêleá emane.

Art. 84. Para recebimento de
transferências, -o que só poderá ocor-
rer existindo Vagas, será obrigatório
exame prévio de suficiência e de se-
leção.

Art. 85. A Universidade instituirá
anuidades aos alunos, com as seguin-
tes formas de pagamento:

a) aos alunos com . renclimento pró-
prio ou familiar, igual Ou superior a
20 'salários míninisis regionais por
mês, no decorrer do curro e em es-
pécie;

b) aos alunos com rendimento pró-
prio ou familiar inferior a 20 salá-
rios mínimos regionais por mês, o
pagamentao poderá ser feito a seu
critério:

1. Com bolsas de estudos oficiais
ou particulares;

2. Em espécie, durante o curso ou
depois do curso, até 10' (dez) anos da
matricula inicial, computando-se sal-
dos devedores anuais de acôrdo com
o que decidir o Conselho de Adminis-
tração.

§ 1.° O Conselho de Administração
fixará, anualmente, os valores cor-
respondentes às anuidades, taxas,
contribuições e emolumentos a serem
instituídos para as -diversas unidades
universitárias.

§ 2.° Todos os estudantes matri-
culados contribuirão com uma taxa
de construção do Campus Universitá-
rio fixada pelo Conselho de Adminis-
tração.

Art. 86. Todo o pessoal discente
estará obaigado ao pagamento das
taxas escolares, no ato da prestação
CIO serviço.

CAPÍTULO II

Representação Estudantil

Art. 91. Com pete ao Reitor, con-
vocar a eleição para a escolha doe re-
presentantes discentes nos óratios co-
legiados superiores, que será feita em
assembléia geral, aos Diretores de
Unidades, nos Conselhos Departa-
mentais e aos Chefes de Departamen-
tos nos Departamentos, devendo os
representantes. • nestes dois últimas
casos, serem	 alunos dá respectiva
área.

Art.. 92. E' vedada à representação
estudantil, qualquer manifestação,
propaganda ou ato, de caráter polí-
tico partidário ou ideológico, de dis-
criminação religiosa ou racial. de in-
citamento, de promoção ou de apeio
à ausência aos trabalhos escolares.

§ 1.° A inobservância destas nor-
mas, ou das disposições legais ou re-
gulamentares vigentes, acarretará,
além de outras penalidades cabíveis,
a suspensão ou perda do mandato por
deliberação dos respectivos coleaiados.

§ 2.° Em caso de omissão do Di-
retor ou do órgão coleglaclo compe-
tente, cabe ao Reitor a apuração dos

§ 4.° Nos períodos de tempo parcial
de 34 (trinta e quatro), 24 (vinte e

..quatro) e 12 (doze) horas semanais o
docente deverá cumpri-las, exercendo
trabalhos de ensino e pesquisa

§ 5.° Na hipótese a que se refere
o parágrafo anterior, o docente po-
derá exercer outras atividades nu.-
blica.s ou particulares'	 •

§ 6.° A Universidade deverá, pro-
gressivamente. e fia medida de seus
interê.sse e de suas possibilidades, es-
tender a seus docentes o Regime de
Tempo Integrai e Dedicação Exclu- 	 Art. 87. Semente os estudantes a
siva que se refere o art. 79 terão repre-

sentação com direito a voz e voto
nos ergaos colegiados e comissões da-
Universidade nos têrmos da lei, dêste
Estatuto, do Regimento Geral e ,dos
Regimentos das Unituides.

Parágrafo ánico. Os representantes
discentes nos colegiadas terão suplen-
tes eleitos, que substituirão os mem-

Art. 77. O período de férias anuais
do pessoal docente é de 45 (quarenta
e cinco) diae e usufruido em época
determinada pelo . Deis:Iria -Mento .

Art. 78. O, Reitor, Vice-Reitor e
Diretoses de Unidades obrigatória.-
mente servirão em regime de tempo
integral e deelicaçao exclusiva.

Parágrafo único. Os Coordenadores •bros efetivos, 
em suas faltas ou um-

pedimentos.
de cursos sempre que possível servi-
não em tempo integral e dedicação função de representação, ou dela de-
exclusiva, corrente, não dispensa o estudante no

compi:imento de seus deveres escola-
res, Inclusive da exigência de fre-
quência.

Parágrafo único. • Nenhum estu-
dante Poderá integrar simultanea-
mente, mais de um codigiado da Uni-
versidade, salvo nos superiores:,

Art. 89. Só podem) exercer man-
dato representativo os alunos que te-
nham obtido frequência de 75% (se-
tenta e cinco por cento) e classif i ca-
ção nos 2 (dois) primeiros terços das
turmas e que não tenham sofrido al-
guma' punição.
• Parágrafo único. O aluno que por
qualegier razão, no correr do mandato
não satisfaça os requisitos acima pre-
vistos, nerde a utomatica mente o
mandato.

Art. no. o mandato de represen-
tação estadantil é de um (1) ano,
vedada a reeleição como representante
junto ao mesmo órgão colegiada.
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fatos e a aplicação das penalidades.
Art. 93. Na Universidade será or-

ganizado o Diretório Central de Es-
tudantes, que deve prestar contas de
sua gestão financeira- ao Cirselho cie
Administração.

TITULO IX

Regime Disciplinar dos Corpos Do-
cente, Discente, Técnico e Adminis-

trativo
Art. 94. Cabe aos corpos docentes

e discente, bem como à administração
de leda a Universidade, manter a fiel
observância dos preceitos exigidos pa-
ra sua boa ordem e dignidade.

Art. 95. O Estatuto dos Emprega-
dos da Fundação Universidade Esta-
dual de Londrina, o Regimento Geral
e os Regimentos das Unidades dispo-
rão sôbre o regime disciplinar a que
ficarão sujeitos os corpos docente,
discente, técnico e administrativo.

Art. 96.. Os funcionários e profes-
sôres do poder público estadual, colo-
cados à disposição da Universidade
estarão sujeitos, integralmente, ao re-
gime de trabalho da Universidade,
ressalvados os direitos e vantagens
adquiridos em lei.

TÍTULO X

Dignidades Universitárias
Art. 97. A Universidade poderá

conceder o título de Doutor Honoris
Causa:-

— As personalidades cientificas
nacionais ou estrangeiras que tenham
contribuído, de modo notável, para o
progresso das ciências, letras ou
artes;

II — Aos que tenham beneficiado
em forma excepcional a humanidade,
o país ou prestado relevantes serviços
à Universidade.

Parágrafo único. A concessão do
título dependerá de proposta ,funda-
mentada de membro do Conselho
Universitário e deverá' ser aprovada
por dois terços (2/3) dos componen-
tes desse colegiado.

Art. 98. A Universidade poderá
conceder o título de Professor Emérito
a seus professôres Titulares aposen-
tados, e de Estudante Emérito a seus
estudantes, quando se tenham distin-
guido por atividades didáticas e de
pesquisa ou contribuído, de modo no-
tável, para o progresso da Instituição
ou da Universidade.

Parágrafo único. A concessão do
título dependerá de aprovação de dois
terços (2/3) dos componentes do Con-
selho Universitário.

tempo integral e dedicação exclusiva.
Art. 104. A convocação, para reu-

niões dos órgãos superiores deliberati-
vos e de fiscalização, será feita pelo
Reitor, por escrito, com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) ho-
ras; encaminhando a pauta.•

-Art. 105. Todos os órgãos delibera-
tivos e o de fiscalização deveráo ela-
borar e aprovar seus próprios regi-
mentos.

Art. 106. Através de Resoluções, os
colegiados deliberativos disciplinarão
matéria de sua competência.

Art. - 107. A correspondência entre
a carreira docente, prevista neste Es-
tatuto, e u situação anterior será:

Situação anterior:
Professor Catedrático e
Prófessor Titular
Professor Assistente
Assistente e
Professor Instrutor
Instrutor
Situação nova:
Professor Titular
Professor Adjunto
Professor Assistente
Auxiliar de Ensino
Art. 108. Mantido o vínculo fun-

cional com o Estado do Paraná, cabe-
rá a êste a responsabilidade dos ven-
cimentos, salários e vantagens do pes-
soal, conforme assegura a lei, deven-
cid, se fôr o caso, a Universidade com-
plementá-los segundo o regime de
trabalho.

§ 1° Todos os docentes das Faculda-
des ora incorporadas, passarão à Uni-
versidade, com garantia de direitos, e
classificados nas categorias corres-
pondentes da nova carreira docente,
independentemente de quaisquer ou-
tras determinações, passando dora-
vante a obedecer o presente Estatuto,
em seu inteiro teor.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n.° 213, de 1971

PORTARIAS
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

DA SRGB

N9 2.236, de 13-10-71 — Concede
aposentadoria, por invalidez, a Almir
Rodrigues Chagas; n 9 47.043, Serven-
te, nível 5; n9 2.237, de 13-10-71 —
Exonera, a pedido, Luiz Gonzaga de
Oliveira Larica, s/n 9, do cargo de Mé-
dico, nível 21; na 2.238, de 15-10-71 —
Exonera, a pedido, Aldo Jannuzi, s/n9,
do cargo de Médico, nível 21; número
2.239, de 15-10-71 — Exonera, a pedi-
do, a contar de 1-4-71, Ruth de Arru-
da Câmara, na 39.891, do cargo de
Técnico-Auxiliar de Mecanização, ní-
vel 11.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRMG

Na 529, de 14-10-71 — Exonera, a pe-
dido, a contar de 2-9-71, Geraldo Ma-
chado Botelho, n9 50.079, do cargo de
Auxiliar-de-Portaria, nível 7; número
530, de 14-10-71 — Concede aposenta-
doria, por invalidez, a Joaquim Ribei-
ro de Mendonça Filho, r19 41.218, Au-
xiliar-de-Portaria, nível 8; n 9 531, de
14-10-71 — Exonera, a pedido, a con-
tar de 31-1-96, Lauro Barreto Melo, s/
na , do cargo de Escriturário, nível 8;
na 532, de 14-10-71 — Exonera, a pe-
dido, a contar de 1-10-70, Jacira dos
Santos Moura, 11 9 20.669, do cargode
Telefonista, nível 6; n 9 533, de 14 de
outubro de 1971 — Concede aposen-
tadoria, por invalidez, a Maria Geny
Guimarães Foscarini, n9 41.221, Enfer-
meira, nível 21.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRRJ

N9 465, de 7-10-71 — Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a lima Fran-
co Cascardi Barros, na 26.452, Escre-
vente-datilógrafa, nível 7; n 9 466, de 8
de outubro de 1971 — Concede aposen-
tadoria., por invalidez, a Antonio Fer-
reira de Araujo, a 52.411, Ascensoris-
ta, nível 10.

COORDENA‘)A0 DO PESSOAL

N9 97, de 11-10-71 — Exonera, a pe-
dido, a contar de 13-9-71, Luiz Gonza-
ga Capistrano de Souza, na 62.569, do
cargo de Mensageiro, nível 1; núme-
ro 98, de 13-10-71 — Exonera, a rose&
do, a contar de 1-8-71, Olga Antonia
Duarte, na 22.322, do cargo de Escre-
vente-datilógrafo, nivel 7.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRSP

N9 L685, de 18-10-71 — Concede
aposentadoria, por tempo de serviço, a
Jersey de Almeida Barros Lima, nume-
ro 1.610, Técnico de Administração,
nível 20.

Determinações de Serviço

SECRETARIA DO PESSOAL

Novembro de 191'

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO CEARA

N9 3.078, de 28-9-71 — Desigr a: a)

Wildo Celestino de Oliveira, n•inero
42.762, para exercer a fiança°gratifi-
cada de Chefe da Seção de Ad ninis-
tração do Ambulatório (C), s nih010
5-F, com atribuições de Chefe a Se-
ção de Administração, no Grrpo de
Serviço Médico-Assistencial da CEM;
b) Mirian de Medeiros Silva, 4úLnero
42.756, para exercer a função ratifi-
cada de Chefe de Secretaria d JJR
(C), símbolo 4-F, com atribuiç es de
Chefe do Subgrupo de Trata,me to Fo-
ra do Domicilio, na RCMI; c) 1 Maria.
de Jesus Sampaio Pereira Bay a, nú-
mero 35.182, para exercer a unção
gratificada de Encarregado de Turma
de Instrução e Registro (C), imbolo
8-F, com atribuições de Chefe o Sub-
grupo de Matricula e Inscrição de De-
pendentes.

SUPERINTENDÊNCIA' REGI NAL
NA GUANABARA

N9 9.081, de 15-10-71 Exonera, a

contar de 12-10-71, Wilson dos Santos
Brum n9 19.425, do cargo em cmissãO
de Diretor da Divisão de Adm • tra-
ção (B), símbolo 4-C, na R BM —
Hospital da Lagoa, tendo em vjsta sua
aposentadoria, conforme PT-R BG
2.222-71, publicada no BS-DS 195-71,
e nomeia Vicente Francisco Xavier
Mattoso, na 957; para exercei lo refe- .
rido cargo; na 9.102, de 18-10-471 — 1
— Dispensa, a pedido, a partir de 18
de outubro de 1971, Luiz Kobl r Pinto
Lopes Sampaio, na 72.726, da função
gratificada de Encarregado dai Mater-
nidade (F), símbolo- 5-F, na GSM;
2 — Designa, na RGBM: a) Luiz Ko-
bler Pinto Lopes Sampaio, n9 72.726, .
para exercer a função gratificada de
Encarregado do Pôsto Médico Campo
Grande (M), símbolo 3-F, com atri-
buições de Assistente do Responsável 1
pelos Serviços Hospitalares, o Hos-
pital São Francisco de Paula; b) Pe-
dro Antonio Monteiro de Jesu , núme-
ro 52.168, para exercer a fundão gra-
tificada de Encarregado da aterni-
dado (F), símbolo 5-F,- com atribui-
ções de Responsável pelo Se 'viço de
radiofonia; n9 9.106, de 18- 0-71 —
Retifica a• DTS-SRGB-8.732-7 , publi-
cada no BS-DS 175-71, que passa a
ter a seguinte redação: Dis ensa, a
pedido, a contar de 1-7-71, Roberto
Guilherme de Miranda Santo $, núme-
ro 12.544, da função gratificada de
Chefe do Serviço de Divulgaç o e Re-
lações Públicas (INPS), sim lo 4-F,
na RGBM — Hospital de Bo sucesso,
e designa Giácomo Sperandi , nume-
ro 60.505 para exercer a refe laia fun-
ção; n9 9.110, de 19-10-71 — Zxonera,
a pedido, a partir de 19-10-71 Gaspar
do Rego Monteiro, n a 13.356, do cargo
em comissão de Diretor do S rviço de
Administração Geral (T), símbolo 4-0,
na RGBM — Hospital de Bo sucesso.

SUPERINTENDÊNCIA RE IONAL
EM SERGIPE

TÍTULO XI

Disposições Gerais e Transitórias
Art. 99. Haverá um Fundo de

Construção -da Universidade Estadual
de Londrina.

Art. 100. Atendendo o interêsse
política de expansão universitária, a
Universidade Estadual de Londrina
poderá agregar ou incorporar estabe-
lecimentos isolados de Ensino Supe-
rior, localizados no raio de ação de
seu distrito geo-educacional.

Parágrafo único. No caso de . a. pire-
gação a representação será apenas no
Conselho de Ensino, Pesquisa e Ex-
tensão.

Art. 101. Será obrigatória a fre-
qüência de professóres e alunos, bem
como a execução integral dos progra-
mas, sob forma de planos de ensino.

Art. 102. E' assegurada à Univer-
sidade isenção de -quaisquer impostos
e direitos alfandegários estaduais,
conforme o decreto estadual 18.613,
de 24 de março de 1970.

Art. 103. Os níveis salariais da
Fundação Universidade Estadual . de
Londrina serão' os do quadro próprio
do magistério pela verba do Estado,
nada impedindo que haja suplemen-
tação por recursos próprios oú oriun-
dos de outras fontes.

Parágrafo único. Serão obedecidas
se possível, as normas federais para

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCJAL

§ 2° Serão mantidos até seu térmi-
no, os atuais contratos para o exercí-
cio de funções docentes, técnicas e ad-
ministrativas.

Art. 109. Ao candidato inscrito a
concurso, com editais publicados antes
da vigência dêste Estatuto, ficará
asseguraelb o direito de realizá-lo, nos
têrmos da legislação em vigor, na da-
ta da inscrição.
- Art. 110. Ao candidato inscrito a

concurso de doutorado, até a data da
vigência dêste Estatuto, ficará asse-
gurado o direito de concluí-10 nas ter-
mos regisnentaã em vigor na data da
inscrição.

Art. 11.1. Com relação a anuidades,
o corpo discente já matriculado,
adaptar-se-á a este Estatuto, não po-
dendo ter ônus, financeiro acima do
regulamentado pelos critérios anterio-
res, até a conclusão do curso.

Art. 112. Enquanto não estiver
aprovado o Regimento Geral, o órgão
Superior Competente poderá discipli-
nar as atividades comuns, através de
Resoluções.

Art. 113. O Serviço de Rádio e Te-
levisão Educativa será executado sem
qualquer finalidade comercial, isto é,
com fins exclusivamente educativos e
culturais.

Anteprojeto do Estatuto aprovado
pelo Decreto n° 18.613, de 24 de mar-
ço de 1970 e publicado no "Diário Ofi-
cial" do Estado do Paraná de 20 de
abril de 1970, com as alterações apro-
vadas pelo Conselho Universitário em
17 de novembro de 1970 e 30 de abril
de 1971.

Este Estatuto foi aprovado pelo
Conselho de Educação, pelo • Parecer
592-71 (Processo 1.819-71). — 'vette
Trunio de Vigilino, Assessora da Pre-
dência do Cons. Federal de Educa-
ção.

N9 1.198, de .20-10-71 — Dispensa, a
contar de 12-10-71: a) Edimée Macha-
do dos Santos, na 62.781, da função
gratificada de Encarregado de Creche
(C), símbolo 6-F, tendo em vista sua
designação, conforme DTS-SP —
1.183-71; b) Ludgero Ferreira dos
.Santos, na 40.479, da função gratifi-
cada de Encarregado de Turma de
Consignações — DAG (B), símbolo
8-F, tendo em vista sua designação,
conforme DTS-SP — 1.183-71.

N9 2.006, de 30-9-71 — Nomeia Luiz
Bôsco Vieira Sobral, na 9.073, para
exercer o cargo em comissão de Chefe
do Serviço de Assistência Méclica (F),
símbolo 9-C, com atribuições Ide Chefe

11do Serviço de Emergência Médica da
Previdência Social, na Coord nação de
Assistência Médica, ficand , conse-
qüentemente, dispensado dt função
gratificada de Chefe da Seçã, Médica
(T), símbolo 4-F, a partir da data da
posse no cargo para o qual e tá sendo
nomeado.

Relação INPS n.° 214, ae 1971
,	 I

Determinações de Senfiço

rSUPERINTENDÊNCIA RE IONAL
NO MARANHÃO

N9 1.988, de 12-10-71 — Dispensa, a
contar de 26 42-71, Dinah G mes, nu-
mero 62.282, da função grat fleada de
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Chefe do Serviço da Previdência do
SSR (C5, símbolo 5-F, por ter sido pos-
ta à disposição do Govêrno do Estado
do Maranhão.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM MINAS GERAIS

N9 8.451, de 19-10-71 - Altera a re-
dação da DTS-SRMG - 8.147-71, que
passa a ser a seguinte: Exonera, a pe-
dido, a partir de 1-1-71, Dirceu Prado
Moreira, n9 5.725, dd cargo em comis-
são de Chefe do Serviço de Contabili-
dade (F), símbolo 5-C.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PIAUI

N9 1.610, de 18-10-71 - Exonera
Francisca Nunes Sales, n 9 31.215, do
cargo em comissão de Chefe do Servi-
ço de Benefícios (F), símbolo 9C.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO DE JANEIRO

N9 4.207, de 4-10-71 - Dispensa, a
pedido, a partir -de 4-10-71, Nilza
Cunha Alfradique, n9 16.760, da fun-
ção grãtificada de Chefe de Seção de
Secretaria (I), símbolo 7-F, com atri-
buições de Chefe de Secretaria, no Ga-
binete do Superintendente Regional.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRRJ

N9 599, de 11-10-71 - Designa Iza-
bel Affonso da Silva, n9 873.407, para
operar direta, obrigatória é habitual-
mente com Raios X ou substâncias ra-
dioativas e esclarece que o pagamento
da gratificação adicional de 40% (qua-
renta por cento), de que trata a Lei
ri.9 1.234-50, fica condicionado à apro-
vação da presente designação pelo Ser-
viço Nacional de Fiscalização ca Me-
dicina e Farmácia.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SANTA CATARINA

N9 2.514, de 9-10-71 - a) Exonera
Geraldo Nicodemos Vieira, n9 57.616,
do cargo em comissão de Superinten-
dente-Médico (I), símbolo 7-C, na
Coordenação de Assistência Médica;
b) dispensa Nery Gonçalves, n9 14.461,
da função gratificada de Encarregado
de Turma de Contrôle de Estoque• do
Serviço de Socorro Farmacêutico (B),
símbolo 11-F, na referida Coordena-
ção; n9 2.516, de 8-10-71 - Exonera,
a pedido; Cid domes, n9 21.802, do
cargo em comissão de Chefe do Servi-
ço de Assistência Médica (F), símbolo
9-C, na Coordenação de Assistência
Médica.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO

N9 9.700, de 6-10-71 - Dispensa Ma-
rio Duarte, n9 28.521, da função gra-
tificada de Chefe de Clinica Cirúrgica
(I), símbolo 3-F, na Coordenação de
Assistência Médica; n9 9.790, de 18 de
outubro de 1971 - Dispensa, a pedido,
a contar de 6-9-71, Francisco Guara.s-
cio, n9 2.102, da função gratificada de
Encarregado de Turno Vespertino (I),
símbolo 9-F, na Coordenação de Assis-
tência Médica.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRSP

1\19 2.090, de 14-10-70 - Desliga, a
pedido, do Quadro de Pessoal do INPS,
Antonio Megna, n9 11.315, em face de
sua aposentadoria como segurado da
previdênCia social, declarando .vago.
em conseqüência, o cargo de Auxiliar-
de-Enfermagem, nível 15, de qüe era
detentor.

Relação SP n.° .74, de 1971

PORTARIA
SECRETARIA DO PESSOAL

PT n9 5.202, de 20-10-71 - Torna
sem efeito a Portaria SP-4.590, de 19
de junho de 1970, publicada no ES -
128, de 9-7-70, que aplicou- a pena de
demissão. ao Fiscal de Previdência,

nível 18, Protógenes Glória Tinoco,N
n9 223.289, lotado na Superintendência
Regional no Estado do Rio de Janeiro,
com fundamento do artigo 207; inciso
II, § 19 , da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação . n.° 230, de 1971,

PORTARIAS DE . 25 DE OUTUBRO
DE 1971

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865- de 12 de dezembro de
1940, resolve:	 -

N9 1.318 - Exonerar, a pedido, de
acórdo com o inciso I, do artigo 75,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Maria das Neves Carneiro Ma-
ciel, matricula n9 2.132.166, do cargo
de Médico, nível 21-A, do Quadro da
Adminisrtação Central e órgãos Lo-
cais.

- Os efeitos da presente Portaria
retroagem a 1 9 de setembro de 1971.

N9 1.322 - Exonerar, a pedido, de
acôrdo com o inciso I, do artigo 75,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Roulien da Silva, ponto ml-
mero 2 292, matrícula n9-1.054.671,
do carge , de Laboratorista, 	
P-1600.8.A, da Parte Permanente do
Quadro ac Hospital dos Servidores do
Estado.

N9 1.327 - Exonerar, a pedido, nos
têrmos do inciso I, do artigo '75, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952. Carlos Estevam da Silva, Aten-
dente, nível 9, matricula número 	
1.056.436, do Quadro da Administra-
ção Central e órgãos Locais.

-- Os efeitos da presente Portaria
retroagem ao dia 13 de fevereiro de
1971. -- Ayrton Aché Pillar, Presi-
dente.

Relação n.° 231, de 1971

ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
N° AMG-199, DE 12 DE OtiTUBRO

DE 1971
DELEGACIA DO IPASE EM MINAS

GERAIS
• O Delegado do IPASE era Minas
Gerais, usando das atribuições que
lhe confere a Instrução ri0 49-71, re-
solve:

Dispensar, a pedido, Sônia Myriam
Vielmi, Escrevente-Datilógrafa, nível
7, matricula número 1.053.o45, pon-
to número 11.817, da função de subs-
tituta eventual da Encarai/ga.da do
Depósito de Medicamentos (MMD),
símbolo 17F, do Serviço Médico Local
(MGM), da Agência do Estado de
Minas Gerais, do Quadro de Admi-
nistração Central e órgãos Locais.

Relação n.° 232, de 1971

PORTARIAS DE 27 DE OUTUBRO
DE 1971

O Presidente do Instituto de -d-
dência e Assistência dos ServidoreS
do Estado usando da atribuição que
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N° 1.330 - Retificar a Portaria nú-
mero 1.254, de 29 de junho de 1970,
publicada no BI ri° 120-70, quJ fixou
proventos de disponibilidade de di-
versos servidores do IPASE, nos .r-
mos dodo artigo 4°, do Decreto número
64.394, de 24 de abril de 1969, na par-
te relativa a Waldemar Guedes de Mi-
randa, Escriturário, nível 10-B, matrí-
cula n° 1.779.622, que passa a ser
equivalente a 18/35 (dezoito trinta e
cinco avos, • não 14/35 (quatorze trin-
ta e cinco) como constou.

N° 1.331 - Exonerar, a pedido, nos
têrmos do inciso I, do artigo 75, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Carlos Affonso Vieira, matrícula nú-
mero 1.911.749, do cargo de Contador,
nível 22-C, do Quadro da Adminis-
tração Central e órgãos Locais.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 31 de agôsto de 1971.
PORTARIAS DE 29 DE OUTUBRO

DE 1971

No 1.333 - Aposentar, no Quadro
da Administração Central e órgãos
Locais, de acôrdo com o inciso I, do
artigo 101, com os proventos fixados
nos têrmos do inciso I, alínea "b", do
artigo 102, ambos da Constituição da
República Federativa do Brasil, acres-
cidos da vantagem prevista old arti-
go 10, da Lei n° 4.345( de 1964, Elias
Pereira da Costa, Pintor, nível •8-A,
matrícula n° 2.280.105.

N° 1.338 - Designar Jessy da No-
brega Pereira, Escriturário, nível 8,
matrícula n° 1.799.254, para exercer
a Função Gratificada, símbolo 15-F,
de Auxiliar de Gabinete da Presidên-
cia, do Quadro da Administração Cen-
tral e órgãos Locais.

No 1.339 - Designar Maria Luiza
Bandeira dos Passos Miranda, Escri-
turário, nível 10-B, matricula número
1.911.482, para exercer a Função Gra-

INSTITUTO DO AÇÚCAR
•E DO 'ÁLCOOL

PORTARIA N 9 192 DE 13 DE
OUTUBO DE 1971

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açucar e do Al-
cool usando das atribuições que lhe
confere a letra D do art. 8, do De-
creto n9 61.777, 'de 24 de novembro de
1967, cria o Grupo Especial de Asses-
soramentd Administrativo (GEAD),
para examinar e submeter a esta pre.
sidência os pareceres do Grupo Es-
pecial de Assessoramento Técnico ...
(GEAT), criado pela Portaria núme-
ro 183,, de 15 de setembro de 1971.

Designo para constituir êsse Grupo
os Senhores Antônio Rodrigues da
Costa e Silva, Ronaldo de Souza Vale
e Aderbal Loureiro da Silva, sob a
coordenação do Senhor Vice-Presi-

dente.
Os pareceres do Grupo deverão ser

firmados, no caso de faltas -ou impe-
dimentos de algum de seus membros,
pelo menos por dois dêles. - Gen.
Alvaro Tavares Carmo, Presidente.

INSTITUTO
BRASILEIRO DO CAFÉ

PORTARIAS DE 14 DE OUTUBRO
DE 1971

O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolveu:

N° 331 - Tendo em vista o que
consta do processo n° 35.051-71, apo-
sentar o Fiscal de Comercialização de
Café, nível 12, Romildo Negri, da
Agência de São Paulo, de acôrdo com
os artigos 101, inciso III e 102, inci-
so I, alínea "a", da Constituição Fe-
deral, mediante a percepção de seus
proventos integrais, correspondentes
ao nível 12, acrescidos de 6 (seis)
quinquênios, na base de 30% (trinta
por cento). Para efeito -da preeente
aposentadoria, foi coputado, em O-
bro, 1 (um) período de licença com
pecial, não usufruindo, 'de acôrdo com
o artigo 113 do Estatuto dos -Funcio-
nários do IBC.

N° 332 - Tendo em vista o que
consta do processo n° 33.925-71, apo-
sentar o funcionário, em disponibili-

tificada, símbolo 17-F, de Encarregado
de Turma de Correspondência e Ar-
quivo (PAC), da Secretaria (PAX),
do Gabinete da Presidência (PA), do
Qaudro da Administração Central e
órgãos Locais. - Ayrton Aché Pillar,
Presidente.

HOSPITAL DOS SERVIDORES
DO ESTADO

ORDEM DE SERVIÇO No 156, DE 25
DE OUTUBRO DE 1971

O Diretor do Hospital dos Servido-
res do Estado, usando das atribuições
que lhe confere a Instrução n° 49, de
17 de setembro de 1971 (BI-179-71)
resolve:

Designar Helena Menezes da Cruz,
Oficial de Administração, nível 12.A,
matricula n° 1.982.936, ponto núm,3ro
1.675, para substituir o Chefe da Se-
çãp de Aquisição - AMAq, na fun-
ção gratificada, símbolo 4 F do Ser-
viço de Material -- SAM, da Divisio
Administrativa - HSA, da Parte Per-
manente do Quadro do Hospital dos
Servidores do Estado, em seus impedi-
mentos eventuais.

Revogar a Ordem de Serviço núme-
ro HSE-119, de 1 de novembro de
1968, que designou José Raymundo da
Costa, Gravador, nível 8.A, matrí-
cula no 1.055.649, ponto número 9.625,
para a mesma função.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMERCIO

'dade, George Gueiros Vida], vinculado
à Agência do Recife, de acôrdo com os
artigos 101, inciso III e 102, inciso I,
alínea "a", da Constituição Federal,
mediante os proventos integrais, do
cargo efetivo de Oficial de Adminis-
tração, nível 16, acrescidos de 6 (seis)
quinquênios, na base de 30% (trinta
por cento). Para efeito da presente
aposentadoria, foram computados, em
dôbro 2 (dois) períodos de licença e*
pecial, não usufruidOs, de acôrdo com
o artigo.113, do Estatuto dos Funcio-
nários do IBC.

N° 3'33 - Tendo em Vista o que
consta do processo n° 37.466-71, apo-
sentar compulsóriamente, a partir de
15.9.71, • o Fiscal de Comercialização
de Café, nível 16, Raul Arnaud Ta-
veira Júnior, da Agência de Parana-
guá, de acôrdo com os artigos 101, in-
ciso II e 102, inciso I, alínea "a", da
Constituição Federal, mediante a per-
percepção dos proventos integrais,
correspondentes ao vencimento do car-
go, em comissão, de que era titular,
símbolo 5-C, acrescidos de 7 (sete)
quinquênios, na base de 35% (trinta
e cinco por cento), e de 1/30 (um
trinta avos) por ano da última grati-
ficação percebida pelo exercício em
Regime de Tempo Integral e Dedica-
ção Exclusiva. Na presente aposenta-
doria foi coniputado, em dôbro, 1
(um) período de licença especial, não
usufruído, de acôrdo com o artigo 113
do Estatuto dos Funcionários do IBC.:
PORTARIA DE 15 DE OUTUBRO

DE 1971	 •	 nt
N° 336 - Tendo em vista o que

consta do processo n° 22.981-71, dis-
,pensar da Função Gratificada de Che-
fe do Serviço de Contrôle de Vendas
e Embarques da Agência de, Parana-
guá, símbolo 3-F, o Técnico de Con-
tabilidade, nível 15, Nemo Francisod
Spanó Vida], a partir de 15,9.71 e,
investi-lo, a partir da mesma data, no
cargo, em comissão, de Assistente-
Técnico do Agente de Paranaguá,
símbolo 5-C.

PORTARIAS DE 18 DE OUTUBRO
DE 1971

N° 337 - Tendo em vista o que cons-
ta do processo n° 35.358-71, aposentar
o Fiscal Geral de Comercialização de
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nafé, nível 18, Ernesto de Oliveira
Carneiro, da Agência de São Paulo,
de acardo com os arti gos 101, inciso
III e 102, inciso I, alínea "a", da Cons-
tituição Federal, mediante a percep-
ção de seus proventos integrais, cor-
respondentes ao nível là, acrescidos de
6 (seis) quinquênios, na base de 30%
(trinta por cento). Para efeito da pre-
sente aposentadoria, foram compu-
tados, em debro, 2 (dois) períodos de
licença especial não usufruídos, de
acerdo com o artigo 113 do Estatuto
dos Funcionários do IBC.

N° 338 — Tendo em vista o que cons-
ta do Processo n° 34.723-71, aposentar
o Fiscal Geral de Comercialização de
Café, nível 18, João Mendes Brasão,
da Agências de São Paulo, de acôr-
do com os artigos 101, inciso III e
102, inciso I, alínea, "a", da Consti-
tuição Federal, mediante a percepção
de seus proventos, correspondentes ao
nível 18, acrescidos de 6 (sei) quin-
quênios, na base de 30% (trinta por
cento).

N° 340 e-- Investir no cargo, em co-
missão, de Chefe - da, Assessoria de Re-
lações Públicas, símbolo 3-C, o Reda-
tor, nível 22, José Moraes Rego Coss
ta. Cessam, em conseqüência, os efeitos
da Ordem P. 209-71, de 7-7-71. —
ursas° Penteado de Paria e Silva.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS•

PORTARIA SUSEP N° 117, DE 8 DE
OUTUBRO DE 1971

O Superintendente dá Superinten-
dência de Seguros Privados — 	
SUSEP, usando da competência de-
legada pela Portaria n o 55, de 9 de
fevereiro de 1971, do Ministro de Es-
taeo da Indústria e do Comércio,
tendo em vista o disposto na Rosolu-
çãe ri° 7, de 16 de fevereiro de 1967,
ao Conselho Nacional de Seguros
Privados, e ,) que consta do Processo
SUSEP 20.000-70, resolve:

Aprovar as a l terações introduzidas
no Estatuto da Companhia Fidelida-
de de Seguros Gerais, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, dentre as quais a relativa ao
aumento do seu capital social, Cr$ .
510,000,00 1 (quinhentos e dez mil cru-
zeiros) para Cr$ 1.100.000,00 (um
lhão e cem mil cruzeiros), mediante
proveitemento de reservas livres e

subserldSo em dinheiro, conforme de-
liberacão dr eus acionistas em As-
semblélaa Gerais Extraordinárias rea-
lizadas em 29 de dezembro de 1969, 20
de março e 16 de novembro de 1970,
devendo a Sociedade retificar, em
Assembléia Geral Extraordinária a
ser realizada no prazo de 60 (sessen-
ta) dias, contados a partir da publi-
cação desta Portaria, a distribuição
aos acionistas das ações pertinentes
à parte do aumento do capital, no
montante ris Cr$ 293.000,00 (duzentos
e noventa e três mil cruzeiros), reali-
zado com o a pros eitamento de reser-
vas, a fim de resguardar direito
dos acionistas ausentes. — Dicio
Vis fia Veiga.
Ma da Assembléia-Geral Extraordi-
via realizada em vinte e nove d.e Ce-
ZeMbro de mil novecentos e sessenta

e nove
Aos vinte e nove dias do mês de dfa-

zembro do ano de mil novecentos e
sessenta e nove, n acede 'da Compa-
nhia Fidelidade de Seguros Gerais,
à Avenida Paulista número 1009, 9'
andar, nesta Capital do Estado de São
Paulo, reunirani-se em Aasembleie-
Geral Extraordinária, em Primeira e
única convocação, Conforme caitais
publicados no Diario -Oficial do Reta-
do e no jornal Gazeta Mercantil, nos
dias 16 (dezesseis), 17 (dezessete e
18 ((dezoito) de dezembro de mil ne-
vecentos e sessenta e nove, os acionis-
tas cujos nomes constam do livro de
presença, n presentando 484,330 (nua-
trocentos e oitenta e :metro mil, tre-
zentas e trinta) ações de capital acio-

no art. 4° de Decreto número 65.268,
de 3 de outubro de 1969, de .	
Cr$ 297.000,00, respeitado o direito de
preferência dos acionistas e Para cujo
exercício propõe seja fixado o prazo
de . 30 (trinta) dias a partir da pue
blicação da ata; c) que, como decor-
rência das medidas acima propostas,
a redação do Art. 50, Capítulo II, dos
Eatatutos seja alterada como a se-
guir: -- "Art. 5° — () Capital Social
é de Cr$ 1.100.000,00 (um 'milhão e
cem mil cruzeiros novos) dividido em
1.100.000 (um milhão e cem mil)
ações comuns e . ordinárias, nominati-
vas, do valor de Cr$ 1,00 cada uma!'.
Para os fins de subscrição, emissão
e distribuição das ações que provenham
do a:ata/sento aqui proposto, será ob-
servado o disposto nos artigos 111 e
113 do Decreto-lei 2627 de 26 de se-
tembro de 1940. São Paulo, 2 (dois) .de
dezembro de mil novecentos e sessen-
ta e nove. A Diretoria: Doutor Fer-
nando Menezes de Góes, Ozório Pa-
ndo, Giovanni Meneghlni, Doutor Lu-
ciana Vidas Boas Machado", Parecer
do Conselho. Fiscal; Os abaixo assi-
nados, membros do Conselho Fiscal
da Companhia Fidelidade de Seguros
Gereis, em reunião realizada hoje,
examinaram detidamente a Proposta
da Diretoria da mesma Sociedade da--
tada de 2 (dois) de dezembro coeren-
te, na qual é proposto o aumento do
seu Capital Social de Cr$ 510,000,00
para Cr$ 1.100,000,00, com a conse-
qüente alteração dos Estatutos Sociais
em vigor e emissão de novas ações,
tudo - como. consta cletalhadaniente
nessa Proposta . , e deliberaram emitir
o seu parecer favorável à mesma e
recos:senda-Ia à aprovação da As-
sembléia-Geral dos Senhores Acionis-
tas, a ser convocada para o fim coll-
macio. Declaram, ainda, Para fins e
efeitos legais que o capital atual da
Sociedade se acha totalmente integra-
lizade. São Paulo, 9 (nove) • de de-
zembro ele mil novecentos e sessenta
e nove, Ambas as peças lidas foram
submetidas à Assembléia e aprovadas
pela unanimidade dos acionistas pre-
sentes: Em seguida o Presidente dei-
xou livre a palavra para quem dela
quiseSse fazer uso. Tomando a pala-
vra, o Senhor Nilo Pedreira Filho, re-
presentando o -acionista Companhia
de Seguros da Bahia, pediu à Assem-
bléia que a proposta. da Diretoria fess
se aprovada e que ela ficasse auto-
rizada a proceder no sentido .de sua
'concretização, dentrodos termos le-
gais, promovendo logo após a assem-
bléia 'e a publicação de Rua ata a
abertura do prazo • para o exercício da
direito de preferência, findo o qual e
após os registros contábeis referos
na primeira parte da propos ta, fõSSe
convocado, nova Assembléia para cons

-tatação da regularidade da subscri-
ção do aumento do _Capital, 'ficando a
realleação da parcela da subscrição
mamada pala até o fim de 12 (doze)
meses, de uma só vez ou ene duas . par -
tes iruais. O Presidente submetei-i à
aprovação da Assembléia a menciona-
da proposta e solicitou aos secretários
da mesa a verificação dos votos, cons-
tatando-Se urna votação unanimem en

-te favorável, Mantida livre à palavra.
e não tendo nenhum dos preeentes
manifestado o desejo de usa-la, o Pres
sident.e deu par sencerrecles oe traba-
lhos da Assembleia e suspendeu a
sessão pelo tempo naeseserie e. lavra-
lura desta ata no livro premio. Rea-
berta. a sessão foi a ata lida e e aro-
veda, dela se tirando, depoie de as-
sanada Pelos membros da Mesa e por
toeloa Os -acionistas nresentes, cópias
datilografadas o 'fotnereneelas para
fins legais e devidem e n te conferidas.
Eu, Giovanni Metneabini cOMO secre-
talam enb.serevo a .( yeei'll A ata e as-
sino, Doutor Perna ,9 do Menezes de
Góes — Ozório PerWo
les .19oeS ligacliaan	 Niv) ped.relm
Filho pela	 de &Mires de

COMPANHIA FIDELID DE DE
SEGUROS GERA S

Ata da AsseMbléia-Geral ' xtraordi,
narra realizada em vinte de março
de ml novecentos e sete
AOS vinte dias do mês d marçota
i 

ano de mil novecentos e tenta, na
sede da Companhia Fidelid de de Se-
guros Gerais, à Avenida P ulista nú-
mero 1009, as andar, nesta apatal do
Jastado de Bac, Paulo, às 1 :00 (quina
se) horas, reuniram-se em sseinbléia-
Geral Extraordinária, em irirneira.. e
'única convocação, conforta editais •
Publicados no Diário Oficie i do Esta-
do e no jornal "Falha de ão Paulo"
edições de 7 (sete), 10 (dez) 11 (onze)
de março de mil novecento e setenta;
os acionistas cujos nomes-'-instam do
livro de presença, às fólha vinte, re-
presentando 28.490 vinte oito mil
quatrocentas e noventa) aç es do ca-
pital acionário de 510;000 (quinhen-
tos e dez, mil). Na forma dos esta-
tutos, assumiu a presidênci dos tra-
balhos o Doutor Fernando enezes de
Góes, Presidente da Die torta, que
convocou os -acionistas Gi venni Me-
neghini e Luciano Villas Bo s Macha-
do, para exercerem as fun„ es de se-
eretarios. Assim constituí ca a mesa
dos trabalhos, o President solicitou
ao secretário a -leitura do edital de
convocação do seguinte te : "Com-
panhia Fidelidade de Sega os Gerais
— C. G. C. 611934414. ssembléia-
Geral Extraordinária — Sã s convida-
dos os Acionistas desta Soc'edaele para
se reunirem "em •Asesmbléia Geral Ex-
traordinária, no dia 20 de março de
1970, às 15:00 horas, na se e social à
Avenida Paulista número 009 — 3°
aaedar, nesta Capital do Est do de São
Paulo, para deliberarem s bre a se-
guinte Ordem do Dia: . 1 — Tomar
conhecimento da regularicla e da subs-
crição do aumento do capi si, na iree
portancia de Ner$ 297.000,0 (duzentos
e noventa e sete mil cruze' os-novos)
nos termos • das deeisões to. .adas em
Assembléia-Gera l Extrisordi iria rea-
lizada em 29 de dezembro e 1969. —
A - Diretoria: Dr. Fernandi Menezes
de Góes, Osório Primio, Gi anni Me-
neghini, Dr. Luciano Vidas Boas Ma-
eleado. São Paulo, 4 (quatr ) de mar-
ço de 1970, "Prosseguindo os traba-
lhos, o Senhor Preeidente informou
que esta Assembléia fera convocada
para completar as decisões e Assem-
bléia-Geral Extraordinária cle 29 de
dezembro de 1969 e assim eliberar e
conhecer sôbre a realizaçã da subs-
criação de parte do. aumento do Capital
Social, decisaes essas que receberam
Parecer favorável do. Cons lho Fiscal
para analisar o assunto e constantes
da documentação pertinent a Assem-
bléia-Geral Extraordinária já referi-
da. Em seguida, o Presid nte escla-
receu aos acionistas que, pegar do
prazo de 30 diante) dias concedido
Para subscrição, de parte d aumento
de capitel em dinheiro, neshurn dos
acionistas da Companhia cern • direito
a preferência, como entube! ce o art.
111 do Decreto-lei 2627 de 20 de se-
tembro de 1940, procurou e arcar esse
mesmo direi to . Notem cond i ções e na
forma da lei, informou a s presen-
tes que,. havia sehre a mas uma re-
aiçãe de subeerlçao dêem a mento de
capital em dinheiro, ectune,s :a de acia-
nistes e rino mama:sina par Rer aten-
dida nos termos de artigo 4" do De-
creia número 65,208 (.10 . 3 e Outubro
de 19i9 e conformei dem .' o da As-
seinalées -Geral Eximserdina ia de 29
de dezembro de 1969, para tegraliza-
Co co arme ele ate 12 nT1 es conta-
dO3 (latia Aseernaleia- Gere Extraor-
diner.a, de uma ao ver .ouj em ciwtS
partes iguaia, \tendendo a solicita
aão do premente, o seere .:a:10 leu em
Ves, cila a lista de nome si
sive fleeram alll'serleo e o

gUiç19, é transcrita.
ter Nilo Pedreira Filam bra-

vaiVi 'i.ro	 iad:raiatja nfite i1;t

na,rio de 510.000 (quinhentos e dez
mil). Na forma dos estatutos, assu-
miu a presidancia dos trabalhos o
Doutor Fernando Menezes de Gões,
Presidente da Diretoria, que convocou
os acionistas ,  1VIeneghini e
Luciano viliaà Boas Machado, para
exercerem as funções de secretários.
Assim constituída a mesa dos traba-
lhos, o Presidente solicitou ao secretá-
rio a leitura do edital de convocação
do seguinte teor: — "Companhia Fide-
lidade de Seguros Gerais, — C. G. C.
01193447-1, Assembléia-Geral Extra-
ordinária — São convocados os Acio-
nistas desta Sociedaaae para se reuni-
rem em Assembléia-Geral Extraordi-
nária, no dia 29 de dezembro de 1969,
às 10:00 horas, na sede social à Ave-
nida Paulista número 1009 -- 3' andar,
nesta Capital do Estado de São Pau-
lo, para 'deliberarem sobre a seguin-
te Ordem do Dia: -- 1) Proposta da
Diretoria para aumento do Capital
Social mediante; a) utlização de Re-
servas provenientes da Correção Mo-
netária de Bens Imóveis; b) subscri-
ção e realização de novas ações em
dinheiro, garantido o direito de pre-
ferência dos Acionistas. 2) Alteração
dos Estatutos Sociais; 3) Outros assun-
tos de interêsse da Sociedade, São
Paulo, 15 (quinze) de dezembro de
mil novecentos e sessenta e nave. A
Diretoria: — Doutor Fernando Mene-
zes de Góes, Ozório Pamio, Giovanni
Meneghini, Doutor Luciano Villas Boas
Machado." Prosseguindo os trabalhos,
o Senhor Presidente informou que esta
Assembléia fera convocada para de-
liberar sabre a Proposta da Diretoria
que objetiva a realização de aumento
do Capital Social e alteração dos Es-
tatutos Sociais, proposta essa que re-
cebeu parecer favorável do Conselho
Fiscal era reunião efetivada especial-
mente para analisar o assunto. De-
terminou ainda o Senhor Presidente
que ambos os documentos, Proposta da
Diretoria e Parecer do Conselho Fis-
cal, fiassem lidos e transcritos em in-
teiro teor na presente, ata, o que foi
feito como segue: "Proposta da Di-
retoria: Senhores Acionistas. Como
Previsto na reforma legislativa das
atividades de seguros, os capitais das
Seguradoras operando no pais devem
ser, perles:inceis-lente, revistos e enqua-
drados em novos índices mínimos que
reflitam e acompanhem a média de
demanda do mercado de seguros, no
periodo a que se destinarem. Assim,
para os próximos dois anos, determi-
nam as disposições legais normativas
das operações de seguros que-o capi-
tal mínimo dos ramos elementares
seja de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão
de cruzeiros novos) e do ramo vida
Seja de Cr$ 1,500.000,00 (um milhão
e quinhentos mil cruzeiros novoa) —
(Decreto n° 05.268, de 3 de outubro
de 1969). Para atender essas exigên-
cias legais, como Seguradora autoriza-
da a operar nos ramos elementares
bem como para atender a outros in-
teresses operacionais, a Diretoria sub-
meee à aprovação dos Senhores Acio-
nistas as seguintes providências para
a nossa Companhia, a saber: a) que
o Capital de nossa Sociedade seja au-
mentado de Cr$ 510.000,00 (quinhen-
tos e dez mil cruzeiros novos); para
Crê 1.100.000,o,0 (um milhão e cem
mil cruzeiros novos); b) que p au-
mento ara proposto de Cr$ 	
190.000,00 (quinhentos e noventa mil
cruzeiros novos), com emissão de 	
59e.000 iquinhentes e noventa mil)
ações novas, comuns ou ordinárias,
nominativas, do valor nominal de 	
Cr$ 1,00 (urn cruzeiro nevo) cada uma,
Idênticas as já existentes, seja feito
como segue d) 1) meeiante a utili-
?vario mias seguintes verbas procenieri-
ice da isereeçeo monatária de bens do
Ativo Penobilizades Cr$ '7,984,68 ria
Corta "Reserva para AumeaSo . de Ga-
oitel": (ir$ 295.035,42 da Conta "Re-
serva Cerreeeo Monetária de Bens
sanáveis"; In 2) nela sucserição em Bebas, Giovenni Pre e se a se e São Pall-
dinheiro, dentro dos prazos previstos lo, 29 de dezembro de 1009.

s pessoas
e em se-
90: Dou-

i l eiro, ad-
heiro Ma-
na cicia-
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de do Rio de Janeiro, subscreve 38.50(d Assim constituída a mesa dos traba-
ações, de valor nominal de 	
Cr$ 1,00 cada uma, e na importância
de Cr$ 38.500,00 (trinta e oito mil e
quinhentos cruzeiros novos); Doutor
Luciano Vidas Boas Machado, brasi-
leiro, advogado, residente à Rua João
Borges 90, na cidade do Rio de Ja-
neiro, subscreve 38.500 ações de Va-
lor nominal de Cr$ 1,00 cada uma, e
na importância de Cr$ 38.500,00 (trin-
ta e oito mil e quinhentos cruzeiros
novos); Giovanni Meneghini, brasilei-
ro, economista, residente à Rua Ma-
noel de Góes 89, nesta cidade de São
Paulo, subscreve 110.000 de valor no-
minal de Cr$ 1,00 cada uma e na im-,
portância de Cr$ 110.000,00 (cento e
dez mil cruzeiros novos); Ozório Pa-
mio, brasileiro, segurador, residente à
Rua José Maria Lisboa 706, nesta ci-
dade de São Paulo, subscreve 110.000
ações de valor nominal de Cr$ 1,00
cada uma e ria importância de Cr$
110.000,00 (cento e dez mil cruzeiroe
novos) totalizando a subscrição em
dinheiro a quantia de Cr$ 297.000,00.
Tomando conhecimento da subscrição
e verificada a sua regularidade, foi a
mesma submetida à aprovação dos
acionistas presentes, constando-se
aprovação unânime. À vista da apro-
vação, o Presidente pediu ao secre-
tário que fizesse em resumo, uma ree
capiatulação do aumento do capital
procedido pela Assembléia-Geral Ex-
traordinária de 29 de dezembro de
1969, considerando homologada desde
já a subscrição acima para ser sub-
metida aos poderes competentes. Aten-
dendo., n secretário leu em voz alta
o seguinte desumo em seguida apro-
vado pelos presentes: — Capital a.n•
tenor Cr$ 510.000,00; transferido da
conta passiva de "Reserva para Au-
mento de Capital" Cr$ 7.964,58; trans-
ferido da conta passiva "Reserva Cor-
reção Monetária ele Bens Imóveis"
Cr$ 285-.035,42; subscrição em dinheiro
ora ratificada Cr$ 297.000,00; total do
nôvo capital social Cr$ 1.100.000.00.
Esgotada a pauta de trabalhos, o Pre-
sidente manteve livre a, palavra e ve-
rificado que nenhum dos presentes
desejasse usá-la, deu por encerrados
os trabalhos da Assembléia, suspen-
dendo a sessão pelo tempo necessário
• lavratura desta ata no livro próprio.
Raberta a sessão foi a ata lida e acha-
da, dela dse tirando, depois de assi-
nada pelos membros da mesa e por
todos os acionistas presentes, cópias
datilografadas e fotocopiadas para os
fins legais e devidamente conferidas.
Eu, .Giovanni Meneghini, :como secre-
tário, subscrevo a presente ata e as-
sino, Doutor Fernando Menezes de
Góes — Ozório Pamio — Luciano Vil-
las Boas Machado — Nilo Pedreira
Filho pela Companhia de Seguros da
Bahia, Giovanni Meneghini. São Pau-
lo, 20 de março de 1970.

COMPANHIA FIDELIDADE DE
SEGUROS GERAIS

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária, realizada em dezesseis de no-
vembro de mil novecentos e setenta.
Aos dezesseis dias do mês de novem-

bro da mil novecentos e setenta, na
sede da Companhia Fidelidade de Se-
guros Gerais, à Avenida Paulista nú-
mero 1.009, 35 andar, nesta Capital
de São Paulo, às dez (10) horas, reu-
niram-se em, Assembléia Geral. Extra-
ordinária em primeiea e única con-
vocação, conforme editais publicados
no Diário Oficial do Estado e no jor-
nal Gazeta Mercantil, edições de 5
(Olmo) e 6 (seis) e 7 (sete) de no-
vembro de mil novecentos e setenta,
os acionistas cujos nomes constam do
livro de presença, representando ...
484.500 (quatrocentos e oitenta e qua-
tro mil e quinhentas) ações do capital
acionário de 510.000 (quinhentos e

•dez niii) ações. Na forma dos estatu-
tos, aesurniu a presidência dos traba-
lhos o Dr. Fernando Menezes de Góes,
presidente da diretoria, que convocou
os acionistas GiOya/Mi Meneghini e
Luciano Villas Boas Machado Pára
exercerem as funções de secretários.

lhos, o Presidente solicitou ao secre-
tário a leitura do edital de convoca-
ção do seguinte teôr: — "Companhia
Fidelidade de Seguros Gerais —
C.G.C. 61.193.447-001. Assembléia
Geral Extraordinária — Coneocação
— São convidados os senhores acio-
nistas da Companhia Fidelidade de
Segures Gerais, a reunirem-se em As_
semidéia Geral Extraardinaria, no dia
16 de novembro de 1970, às 10,00 ho-
ras, na sede social à Avenida Paulista
n9 1.009, 3 9 andar, nesta Capital do
Estado de São Paulo, para tomarem
conhecimento e deliberarem sôbre a
seguinte Ordem do Dia: — a) Ratifi-
cação e retificação das decisões da
A.G.E. de 20 de março de 1970, em
atendimento as disposições da circular
37-70, de 26 de agosto de 1970, da Su-
perintendência de Seguros Privados;
h) Outros assuntos ele interesse da
Sociedade. São Paulo, 04 de novembro
de 1970. A Diretoria: Dr. Fernando
Menezes de Góes, Oaorio Pamio, Gio-
vanni Meneghini, Dr. Luciano Villás
Boas Machado". Prosseguindo os tra_
barbes, a presidente informou que es-
ta Assembléia fera convocada espe-
cialmente para deliberar a retifica-
ção e ratifica,çáo formal das -deciSócs,
da Assembléia Geral Extraordinária de
20 (vinte) de março de 1970 (mil
novecentos e setenta), no sentido de
que conhecida a realleassdo da subscri-
ção de parte do aumento do capital
social, decisões essas que receberam
parecer favorável do Conselho Fis-
cal em reunião efetivada especialmen-
te para analisar o assunto e cons-
tante da documentação pertinente à
referida Assembléia Geral Extraordi-
nária. Em seguida o presidente rati-
ficou esclarecimento anterior de que
na falta do exercício de preferência
rfror parte dos acionietas no decurso do
prazo legal, a parte em dinheiro do
alimenta do capital havia sido subs-
crita como segue e exatamente como
constou da Assembléia Geral Extra-
ordinária de 20 (vinte) de março de
1970 (mil novecentos e setenta): Dr.
Nilo Pedreira Filho, brasileiro, advoga-
do, residente a rua Pinheiro Machado
'70, apartamento 403, na cidade do Rio
de Janeiro, subscreveu 38.500 ações
de valor nominal de Cr$ 1,00 cada
uma na importância de Cr$ 38.500,00
(trinta e oito mil e quinhentos cru-
zeiros); Dr. Luciano Villas Roas Ma-
chado, brasileiro, advogado, residente
à Rua João Borges 90, na cidade da
Rio de Janeiro, subscreveu 38.500
ações de valor nominal de Cr$ 1,00
cada unia na importância de Cr$
38.500,00 (trinta e oito mil e quinhen-
tos cruzeiros); • Giovanni Meneghini
brasileiro, economista, residente a rua
Manoel de Góes 89, nesta cidade de
S. Paulo, subscreveu 110.000 ações de
valor nominal de Cr$ 1,00 cada uma,
na impoetância de Cr$ 110.000,00
(cento e dez mil cruzeiros); Ozório
Pamio, brasileiro, segurador, residen-
te a rua José Maria Lisboa '706, nesta
cidade de S. Paulo, subscreveu
110.000 ações de valor nominal de
Cr$ 1,00 cada uma na importância da
Cr$ 110.000,00 (cento e dez mil cru-
zeiros) totalizando referida subscri-
ção em dinheiro a quantia de Cr$ ...
297.000,00 (duzentos e noventa e se-
te mil cruzeiros). Ratificadas e ho-
mologadas assim que foram as deci-
sões anteriores, o presidente esclare-
ceu-que à vista das instruções con-
tidas na circular 37-70, de 26 de 9gáS.-
to de 1970, expedida pela Superiten-
ciência de Seguros Privados 	
(SUSEP) da parte do aumento de ca_
pitai subscrita em diiiheirm deverão
ser depositados 50% até 30 de no-
vembro de 1970 no Banco do Brasil,
nos têrrnos do decreto lei 5.956, de
1-11-43, e lei 4.955, de 31-12-1964, e
os restantes 50% (cinqüenta por cen-
to) deverão ser intdgralizados impre-
terivelmente até 7 de outubro de
1971. Diante dessas disposições, o pre-
sidente informou da necessidade de
uma decisão da presente assembléia
para ô perfeito atendimento dos pra-
zos e da forma de integralização do
aumento do capital em dinheiro, re-
tificando-se o que a respeito havia

sido resolvido em assembléia anterior.
Colocada em discussão a proposta e
não tendo havido nenhuma observação
a seu respeito pelos presentes, o pre-
sidente submeteu-a a aprovação, es-
tabelecendo que 50% da subscrição
em dinheiro deverão ser recolhidos
pelos suisrcritores à Companhia para
que sejam depositados no Banco do
Brasil até 30 de novembro de 1970 e
os restantes 53% deverão ser íntegra-
lizados até 7 de outubro de 1971, pro-
posição essa que foi aceita pela una-
nimidade dos acionistas presentes.
Passando ar item b) da convocação
o presidente manteve'livre a , palavra
para g/dm dela quizesse fadar uso.
O acionista Ovário Pamio pediu a pa-
lavra para esclarecer que com O ad-
vento do aumente de capital para
Cr$ 1.100.000,60 (um millsào e cem
mil cruzeiros) parte em dinheiro e
.parte pele aproveitament0 das corre-
ções do ativo, como decidido e expla-
nado na Assernblóia Extraordinária
de 20 de março de 1910, havia-se ve-
rificado , frações de ações em função
do número impar do aumento prove-
niente da bonificação de Cr$ 	
293.000 09. Que a soma dessas fra-
ções totalizaram 3 (três) ações in-
teiras e que por simplificação propu-
nha que ditas 3 (três) ações passas-
sem Wire), a propriedade da acionista
Comranhia de Seguros da Bahia na
qualidade de acionista majoritária, in-
dependentemente de qualquer indeni-
zação aos proprietários das frações
verificadas. Que cem o acréscimo de
ditas 3 (três) ações, o número de
ações pcssuidas pela acionista com-
pinha Se Seguros da Bahia passa a
ser de '752.842 (setecentos e cinqüenta
e 'dois mil, oitocentos e quarenta e
dois) Submetida a pr000eta pelo
Presidente, verificou-se unânime apro-
vação Mantida livre a Palavra e ve-
rificado que nenhum dos presentes
desejasse fazer uso, o presidente deu
por encerrados os trabalhos da As-
sembléia, suspendendo a sessão neto
tema° necessatio para a lavratura
desta ata no live() próprio. Reaberta a
sessãe foi a ata lida e antevede, de-
la se ' tirando depois de assinada pe-
los mernaros da mesa e por todos as
acionistas preseptes, cópias datilogra-
fadas e fotocopiadas para os fins le-
gais e devidamente conferidas. Eu.
Giovanni Meneghini, como secreteleio,
subscrevo a presente ata e aesi e n, Dr.
Fernando Menezes de Góes, Ozdrio
Pamio, Luciano Vidas Boas Machado,
Nilo id ereira Filho pela Companhia
de Segures da Bahia, Giovanni Me-
neghiei. São Paulo, 16 de novembro
de 1970.	 •
PROJETOS DE ESTATUTOS DA

COMP eNHIA FIDELIDADE DE
SEGUROS GERAIS

CAPÍTULO I
Denominação. Sede, Duração e

Oblato
Art. 1° A Companhia Fidelidade

de Seguros Gerais, autorizada a fun-
cionar pelo Decreto n° 14.761, de 16
de fevereiro d 1944, reger-se-á pelos
presentes Estatutos e pela legislação
vigente.

Art. 2° A Sociedade tem sede na
cidade de São Paulo, Capital do Es-
tado de Sãe, Paulo, podendo criar
agências, sueursais e filiais em qual-
quer localidade do território nacio-
nal.

Art. 3' A Sociedade tem por obje-
to a exploração das operações de se-
guros dos ramos elementares, isto é,
os que visem a garantir perdas e da-
nos, ou responsabilidades provenien-
tes de riscos de fôgo, transporte, aci-
dentes pessoais e outros eventos que
possam ocorrer afetando pessoas, coi-
sas e bens, responsabilidades, obriga-
ções, garantias e direitos.

Art. 4° O prazo de duração de
Companhia é de 30 (trinta) anos, a
contar de 15 de fevereiro de 1944. -

CAPITULO rt
Capital

Art. 5° O capital social é de Ner$
1.100.000,00 (uru milhão e cem mil

cruzeiros novos) dividido em 	
1.100.000 (um milhão e' cem mil)
ações comuns ordinárias, nominati-
vas, do valor de NCr$ 1,00 cada uma.

Art. 6° A propriedade das ações, sua
forma e natureza, a sua transferên-
cia e o exercício dos direitos outor-
gados aos seus possuidores re n aler-
se-ão pela maneira estabelecida nas
leia em vigor.

• CAPITITLO III

Administração
Art. 7° A Companhia será admi-

nistrada por uma Diretoria cuamena
de quatro membros: — uni Diredir-
Presidente, um Diretor-Técnico, um
Diretor-Administrativo e um Diretor-
Secretário, escolhidos entre os acio-
nistas, eleitos pela Assembléia Geral,
com mandato por sele anos, sendo re-
elegíveis.

§ 1° O funcionário da Companhia
que fôr eleito Diretor não perderá os
direitos de estabilidade funcional.

Art. 8° Verificando-se vaga na Di-
retoria, ou ausêneia por mais de 60
dias de um dos diretores, os membros
remanescentes designarão um dêles
para assumir cumulativamente o car-
go atá o retorno de ausente ou a elei-
ção do substituts efetivo quando da
primeira Assembléia Geral.
, Art. 9° Como garantia de sua res-
ponsabilidade cada Diretor cauciona-
rá 500 (quinhentas) ações da socie-
dade, não podendo levantar a cau-
ção ‘ antes de deixar o cargo e de
aprovadas pela Assembléia Geral as
contaa do tempo de sua gedtão.

Art. 10. A Diretoria reunir-se-á
tantas vêzes quantas necessárias aos
interesses sociais.

§ 1' Para validade das reuniões é
necessária a presença da maioria
dos membros da Diretoria, toman-
do-se as deliberações por maioria dos
presentes.

1 . 2° Em caso de empate decidirá o
Presidente com voto de qualidae e.

§ 3° Será declarado vago o cargo de
Diretor -que deixar de compaiecer,
sem motivo justificado, a três reu-
niões ordinarias consecutivas.

Ara. 11. Os diretores terão honorá-
rios mensais fixados para os respecti-
vos cargos pela Assembleia Geral,
cuja resolueeic vigorará, com corre-
ção moneteria sana' seeundo os ín-
dices aplicáveis co Obrieações Rea-
justáveis do Tesouro Nacional —
ORTN enquanto não alterada por
outra postedor. Quinze por ceei.°
(15%) dêsses, honorários serão consi-
derados verba de representação.

Parágrafo único. Além deita re-
muneração o Diretores perceberão
uma percentagem de até 20% (vin-
te por cento) sôbre o lucro liquido a
que se refere a letra c) do artigo 27
a critério da Pasembléia Geral e dis-
tribuída da seguinte forma: — 15%
(quinze por cento) para o Diretor-
Presidente; 35% (trinta e cinco por
cento) para c Diretor-Técnico; 25%
(vinte e cinco por cento) para o Di-
retor-Administrat i vo; 25% (vinte e
cinco por cento) para o Diretor-Se- .
cretário.

Art 12. Compete à . Diretoria:
a) praticar todos os atos de admi-

nistração da sociedade;
b) nomear e demitir funcionSdos

e representantes, fixando-lhes a re-
muneração;

c) deliberar sôbre a criação ou ex-
tinção • de agências, filiais ou repre-
sentações da sociedade;

d) resolver sôbre a aplicação dos
fundos sociais transigir, renunciar
direitos, contrai" obrigações, adquirir,
vender, emprestar ou alienar bens,
observadas as re,stricões legais.

§ 1° Os documentos relativos aos
atos da Diretoria que importem na
constituição de obrigações para a so-
ciedade, serão assinados por dois Di-
retores, pelo menos.

§ 2° A representação da sociedade
perante a reparties e fiseel ieedora de
sues oe,esações caberá a oualquer dos
Diretores.



Art. 13. Ao Diretor-Presidente com-
pete:

a) convocar e presidir as retiniões
da Diretoria;

b) instalar e presidir assembléias
gerais de acôrdo com as prescrições
legais;

c) executar, dentro das suas atri-
buições, os presentes estatutos e as
deliberações da Diretoria e das As-
sembléias Gerais;

d) representar a sociedade, em Jui-
zo ou fora dêle, ativa e passivamente,
sem prejuízo do disposto no § 2° do
artigo anterior.

Art. 14. Ao- Diretor-Técnico com-
pete:

a) substituir a Diretor-Presidente
na sua ausência e nos seus impedi-
nientos;

b) promover a produção das cartei-
ras de seguros, organizar e executar
os Serviços ints.rnos e externos;

c) assinar com outro Diretor che-
ques e documentos relativos às obri-
gações da Companhia;

d.) cuidar do expediente geral, to-
mar conhecimento das contas da
Companhia e assinar a correspondên-
cia;

el superintender e parte técnica
dos seguros e o funcionamento das
agências, e sucursais;

I) julgar os sinistros e determinar
as indenizações;

N, propor e demissão e admissão
dos funcionários e agentes.

Art. 15. Ao Diretor-Administrati-
vo compete:

a) substituir o Diretor-Técnico, na
sua ausência e nos seus impedimen-
tos;

b) cuidar particularmente, sem pre-
juízo do disposto no § 2° do artigo
12, da representação da sociedade pe-
rante a repartição fiscalizadora e de
suas relações com o I.R.B., os Sin-
dicatos, as emprêsas congêneres e de
Um modo geral, com quaisquer auto-
ridades, repartições, órgãos e entida-
des relacionadas com o seu gênero de
atividades;

c) cuidar de todos os problemas de
natureza jurídica da sociedade e su-
pervisionar os respectivos serviços, as-
sim na parte contenciosa como na
consultiva;

d) colaborar com o Diretor-Presi-
dente e com o Diretor-Técnico em
todos os assentos de interêsse da so-
c,edade e de sua administração.

Parágrafo único. No caso de au-
sÉncia ou impedimento do Diretor-
Administrativo as suas funções serão
exercidas indistintamente por um dos
Diretores.

Art. 16. Ao Diretor-Secretário
compete:

a) substituir o Diretor-Administra-
tivo na sua ausência e nos seus im-
pedimentos; -

b) secretariar as reuniões da Di-
retoria;

c) colaborar com o Diretor-Técnico
e o Diretor-Administrativo em todos
os assuntos de interêsse da sociedade
e de sua administração;

Parágrafo único. No caso de au-
sência ou impedimento do Diretor-
Secretário as suas funções serão
exercidas indistintamente por um dos
outros Diretores.

CAPÍTULO IV

Conselho Fiscal
Art. 17. O Conselho Fiscal é com-

posto de 3 (três) membros efetivos e
de igual número de suplentes eleitos
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária entre acionistas ou não
acionistas, com observância das pres-
crições legais, sendo permitida a re-
leição.

Art. 18. Os membros do Conselho
Fiscal perceberã(, a remuneração que
fôr fixada pela assembléia geral que
os eleger.

Art. 19. Os suplentes substituirão
os membros efetivos do Conselho
Fiscal, por ordem de votação, e, no
caso de igualdade desta, o desempa-
te será sucessivamente, pela posse de
maior número de ações ou pela idade

mais elevada, salvo no caso de mem-

bro efetivo eleito pela minoria dissi-
dente, o qual será substituído pelo
respectivo suplente.

CAPÍTULO V

Assembléia Geral
Art. 20. A Assembléia Geral Ordi-

nária reunir-se-e anualmente até o
dia 31 (trinta e um) de março sob a
presidência do Presidente da Direto-
ria ou, na sua ausência ou impedi-
mento, pelo maior acionista presen-
te.

ParÉ.grafo único. O Presidente da
Assembléia convidará dois acionistas
entre os presentes para secretários da
mesa, distribuindo os trabalhos en-
tre êles.

Art, 21. As Assembléias Gerais Ex-
traordinárias se reunirão tôdas as
vêzes que forem legal e regularmen-
te convocadas, constituindo-se a mes-
ma pela forma prescrita no artigo
anterior.

Art. 22. Os prazos, a forma dos
editais de convocação e sua publica-
ção, as formalidades da reunião da
assembléia geral, as exigências de
quorum e a norma das votações obe-
decerão em tudo as exigências da lei.

Art. 23. Uma vez convocada a as-
sembléia geral, ficam Suspensas as
transferências de ações até que seja
realizada a reunião ou que fique sem
efeito a convocação.

Art. 24. As, deliberações das as-
semb ...éias serão sempre tomadas por
maioria absoluta de votos.

Parágrafo único. A cada ação cor-
responde um voto.

Art. 25. Verificando-se o caso da
existência de ações como objeto de
comunhão, o exercício dos direitos a
elas referentes caberá a quem os con-
dôminos designarem para figurar co-
mo representante junto à sociedade,
ficando suspenso o exercício dêsses
direitos enquanto não fôr feita essa
designação.

Art. 26. Os acionistas poderão fa-
zer-se representar nas assembléias

i
Novembro de 1971)

por mandatários que sejam ILionistase não pertençam a órgãos 4a Admi-
nistração ou do Conselho Fiscal.

Parágrafo único. Para que possam
comparecer às assembléias gerais os
representantes legais e os procurado-
res constituídos farão entreg dos do-
cumentos comprobatórios de sua qua-
lidade na sede da sociedad ,, até a.
véspera das reuniões.

capfremo vl
Lucros

Art. 27. Os lucros liquid s que Se
verificarem anualmente, depois de
deduzidas as reservas exi idas pela
legislação do seguro, serão distribuí-
dos da seguinte forma:

a) 5% (cinco por cento) tara cons-
tituição da Reserva Legal destinada
a garantir a integridade c o capital,
até alcançar o limite fixadb na lei;

b) o necessário para a erribuição
de dividendos aos acionistas por de-
liberação da assembléia gerál;

c) até 20% (vinte por cento) a se-
rem distribuídos entre os I Diretores,
de acôrdo com o parágrafo, único dó
artigo 11, no caso dos dividendos aos
acionistas representarem, r o minimg
6% (seis por cento) sôbre o capital
realizado;

d) o necessário para vatificaçõe
aos funcionários da Canpanha, a
critério da Diretoria;

e) o remanescente será
Fundo de Reserva Especi
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levado ao
1 que se

destina a atende- eventuais prejuízos,
aumentos do capital social e a pos-
síveis bonificações aos aciõnistas.

Disposições Gerais e Transitórias
Art. 28. O exercício fi0,nceiro da

sociedade compreende o período de 1
de janeiro a 31 de dezembro, coinci-
dindo com o ano civil.

Art. 29. As gratificaçõel a que se
refere a letra d) do artigõ 27 repre-
sentam, para todos os efeitos, uma:
antecipação à participaçãd sôbre OS
lucros da empresa.
(N° 42.869 — 22.10.71 — r$ 627,00)

IS OFICIAIS
TRANSPORTE VIA AÉREA -

DIN —

DIÁRIO OFICIAL: StçÃo I, PARTE
(ADMINISTRAÇÃO CENTRALIZADA)

DtÁRIO OFICIAL: SEÇÃO I, PARTE
(ADMINISTRAÇÃO DESCENTRALIZADA)

DIÁRIO DA JUSTIÇA

Semestral

Anual
Cr$ 30,00
Cr$ 60,00

CONVÊNIO - DIN - ECT

ASSINATURAS

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL

ii
	

StçÃo I (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Semestral
	

Cr$ 0.50

Anual
	

Cr$ 1,00

ECT — PORTE AÉREO

Mensal
	

Cr$ 17,00
Semestral
	

Cr$ 102,00
Anual
	

Cr$ 204,00

NOTA :• YnstrueSes no EXPEDIENTE publicado na segunda página da presente ediçào
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MINISTÉRIO DO INTEIRIOR•
BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

	

'JRÊSOLUdWO DA D/RM'ORTÁ 	 . -
	 RD n2 53/71

A DIRETORIA DO OANCO NACIONAL DA HABITAÇN em

reuniao realizada no dia 5 de outubro de 1971, usando das a.

'tribuiçges que lhe sgo conferidas pelo art. 30 da lei n 2 4380,

ide 21 de ag6sto.de 1964,

RESOLVE:

1. As operaçges previstas no subitem 51 e no

item 17 da RD n 2 12/68, de 21.0268, poderio ser realizadas

de acódo 'com os limites e condiçges fixades por esta Resolu

Ç.a0.

2. As opera5es previstaar nesta Resoluç'gd esta

rao sujeitas às seguintes condiçges gerais:
0

e) existencia de disponibilidade na programa

g'eo ou reprogramaçge orçamentária do BNH;'

b) pagamento dos emprestimos em	 prestagSes

Pensais;

c) incluso, nos'novos'limites, de tádas as

Operaçoes ja realizadas,,/mesmo as que excedam aos percentuais
.•

astabelecidoS na RD n2.12/68;

O) pagamento das taxas previstas na nu 112
207/66#

3. Os limites globais para as operaçges previa

tas no subitem 5# 1, da RD 12/68, poder go obedecer ao seguin-

te:

ate

a partir de	 01.01.75

II	 II
	

01.01.76 .

11
	

11	 II	 0101.77

u	 01.01.78 »

3.1 » 0 prazo das operaçges previstas neste.

item _será de 8 anos, com Carencia media de ate 6 meses.

/ 3.2 ff Dentro'dos limites fixados no item 5,,

sargo admitfdas operaçges a juros de 6% a.a; . (sels por cento

• ao ano), obedecidos 0a seguintes limites:

	

ate-	 31.1273 . 40%

a partir de 01.0174 . 35%
Ii
	

01.0774 . 30%
1/
	

01.01.75 

• 

25%

	

li - 11
	

11
	

01.;07.75 

• 

20%

	

U	 U	 01;01.76 

• 

15%

lt	 12	 01.07.7fi

4. Os limites globais para as operaçgos previa.

tas no item 17, da'RD 12/68, poder go obedecer à seguinte taba

lu decrescente, conforme O item 18, da RD 12/68 2 alterado po

1a RD 44/69:

y Trimestre	 Percentagem

• 80%

	

2	 80%

	

3	 -79%

	

4	 78%

	

g	 76%

	

6
	

•4%

	

7	 1/2%

	

8	 69%

• 9	 66%

	

10	 63%

	

1/	 59%

	

12	 55%

	

13	 51%

	

14	 46%

	

15.	 40:X

dá 16 ao 19
	

25%

do 20 ao 23
	

30%

do 24 ao 27
	

25%

do 28 ao 31.	 20%

" ° prazo das operaoes previstas
iteM sara de 15 (quinze) anos, com carencia media de

(sels),meses.

'	 4.2 . Dentro dos limitós fixados no item 	 4,

sergo admitidas operaç ges a juros de d'% a.a. (seis por	 conte

ao ano), obedecidos aos seguintes ,j_mites:

-Dos trimestres 1 ao . 15 . os mesmos percen

tuais do item 4

Nos trimestres 16 e 17 . 35%

Nos , tx: imestre 's 18 e 19 . 30%

Nos trimestres 20 e -21 , . 25%

Nos trimestres 22 e 23 - 20%

Nos trimestres 24 e 25 . IS%

Nos trimestres 2610%e se
guintes

5. 'Os limites q condio ges fixados por esta nasci

luço s?Jmente beneficiargo as entidades:

I . que observarem as taxas efetivas mexiMas de

alisto para os financiados previstas no • emero I, do item 1,

, da RD.52/71;

. na medida em que reduzirem as taxas das atualà

cperaçges com mutuerios finais, de asPrdo com o prevista no

IIISMer0 XI, do item 1, da RD»52/71;

XII . na medida em que oferecerem a seus atuais mu

tuerios finais um acrescima de prazo de, pelo menos, 5 (cin.

co ) anos;

IV »na medida em que ofere6erem o OGUS atuais mu

tuerios fineis a adoço do Sistema do amortizaçges constante

definido na RC.23/71;

V . na medida da reduç go e manutenç'eo, em nivele

inferiores aos considerados como admissiveis pelo BNH, do

atraso Mos pagamentos do seus mutuários finais;

VI'. que possuirem, dentro do prazo a ser estabe»

lecido pelo BNU, unidades prontas, ou com o prazo inicial de

construo terminado, se'm que tenham sido comercializadas, em

proporçao inferior a 3% (tres por cento) do memore total cru

Mulado de unidades por à.a_financiadas.

5.1 . Os limites e condiç ges fixados por es—
ta Rescluçgo s 'ãmente beneficiargo as entidadem de uma deter.

minada rega° ds,..Sistema Financeiro de Habitaçgo, quando es

mas entidades adquirirem do ONH,. nas condiçges estabelecidas

em ato prOprio, tádas as cedulás hipottcerias do propriedade

'do ONH a representativas de credites garantidos por imOvels

aocalizados na Regigo,

5.1.1 . Ao linhas do credito o as g»

plicaçgos relacionadas com ás aquisiç ges do c .el:lulas previa

tas neste subitem no sorgo computadas para fins de aplica.,

ggo dos limites fixados nesta Resoluçgo#,

6. Os limites e condia ges fixados por esta Re

' soluço ~f. Inmeficiargo a Sociedade do Credite ImobilA

..xie que aumentar a participaçgo dos recursos captadós sob a

, forma de caderneta de poupança, dentro da seguinte progres»,

-ego de participaçgo no total de ap1icaçZes:

ate 30.06.72
	

-7,5%

ol,j 31.12.72 

•	

10%

ate 30.06.73 

▪ 

15%

ate 31.12.73 

• 

20%

ate 30.06.74
	

25%

ate 31,12,74 

•	

30%

31.12.74 . 40%

35%

30%

25%

20%

U

U

neste

ate 6



Fortaleza, 21 de outubro de 1971. - Reynaldo Miranda
dente - Maria Carmen Barroso, Secretária - Ruy de Ca
Tesoureiro.

CY,J, Presi-
tro e Silva,

2 4.22 CufAt:-f::¡-3. 4	 Dl vvo enCIAL . (Seçif.o 1	 Parte II) Noisrabro de 1971

6.1 e. SOmente poderá txcsdsr Os 1iL. o de
' diqtribuiço de dividendos e de remuneraçZo da Direlc , ri.u, fi

xados pele BNH, a'entidade cujos custos estejam .evoluindo
Consoante p1anejameetb estabelecido dt co,Je:.-asdo enteie a
entidade e o BNH.	 e

7. Observadas as condiç2s estabelecid.ls nccta
Resoluço, as operaç'Oes existentes e rsslizadas com base na
RD 13/60, circular SAF 54/67 (inclusive capital-estimulo) e
RD 44/68, ter'áo o preze restante acrescido lie 5 (cinco) anos
e os juros nominais reduzidos para 6% (seis por ' canto) co
1104

8. A presente Resoluç'go entra em vigor	 nesta
data, revogando as dispos,iç'Oes em contrário.

Pie do Jareiro, 5 de_ outubro de 1971.

mações no seeuinte local:
Deparn.mento !acionai de Estradas

de Itesiagun
Grupo Ex ecutivo de Concorrências

Pne lneiiie Vargas, 534 -
49 andar

CONSELHO
REGIONAL DE TECNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

3q Região
Junta Interventora

-EDITAL

Rio de Janeiro - Gua abana -
Brasil

as pn postas serão recebi as no lo-
cal citado acima, às 10 h• ras de 20
de dezeirbro de 1971. - Usem Re-
•ende, D;reter-Geral.

Ceará, cientifica aos sen
fissionais em Administra
discriminados, de que, tern
ta o disposto na letra ""l''
8' da Lei número 4.769 d
aberto o prazo de
contados da data da publ.'
te, destinado a• inrem sal
débitos para com a entid
vos á taxa de anuidade o.
teclas na mesma Lei.

L 3 rit'ZikEALII0 E PrZEVID ,NC:A
SOCIAL

cres- pro-
e, abaixo
3 em vis-
ita artigo
1965, fica

(90) dias,
nição (les-
ar es seus
•de., relati-
outras ci-

SUPER 1 rJ TENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE
PORTARIA N9 94 DE 26 DE

OUTUBRO DE 1971
O Superintendente da Superiten-

dência do Desenvolvimento da Região
Centro-Oeste, no uso de suas atri-
buições legais e tendo em vista o que

ATO DO PRESIDENTE

Artigo 12, item IX do Regimento
Interno

FAP n° 184-71, de 21 de outubro de
1971 -- Exonerando Amaury José Leal

Abreu, Agregado, símbolo C. O., grau

'MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

BEIPAR LUREM TO MINAI
BE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL N9 98-71 •
AVISO DE LICITAÇÃO

Rod.ovio Rio-Santos
O Departamento Nacional de Es-

tradas de Rodagem (D.N.E.R.), au-
tarquia do Ministério dos Transeortes
da Reeúlnica Federativa do Brasil,
coM sede t Avenida Presidente Var-
gas, 522, na cidade do Rio de Janeiro
capital de Estado da Orianabara, tor-
na publico para conhecimento de

RUBENS VAZ DA TOSTA
Presidente

ceni,ta do Processo n9 4.71-.5-71, re-
eelve:

pc,xtu de suas funções nesta Su_
pelintenti •ncia, a pedido, com efeito
a contar de li de outubro de 1971, o
kfidroms:tiistu 'Mauro Salvador de
Scina, usando o mesmo ainda exo-
neram) Ca obrigarão estatuída no art.
487, item II, da Consolidação das Leis
do Trabelho. - Sebastião Dante de
cama? gs, Júnior.

VIII, do Cargo em Comissão, Sim-
bolo C.1, de Assessor do Departa-
mento de Operações Especla:s, a par-
tir de 19 de outubro de 1971.

Artigo 61, item II, letra "a", de
E.F.B.N.D.E..

Memorando - DOE 119-71 Pro-
cesso 131-71.

AVISOS
quantos possam se interessar, que rea-
lizai a concorrência internacional para
implantação, pavimentação e ccinstru_
cão de túneis,. pontes e viadutos na
ttodevia BR-101, trecho Santa Cruz-
Ubemba. nos Estados da Guanabara,
Rio de Janeiro e São Paulo.

Os presentes serviços fazem parte
dos que poderão vir a Ser parcial-
mente financiados pelo Banco Inte-
ramericane de Desenvolvimento 	
(B.I.D ) .

ame.nte poderão concorrer firmas
nacionais e estrangeiras, estas quando
sediadas nos demais países membros
do 13.1 E) ou na Áustria, Bélgica, Lu-
xembineeo, Canadá, Finlândia, Fran-
ça, itana, Japão, Noruega, Holanda,
Rem:1bl= Federal Alemã, Grã-Breta-
nha. Africa do Sul, Suécia e 'Suíça.

Os 1 11 1 nessades poderão obter o Edi-
tal de Concorrência e demais infor-

A Jwnta Interventora ia Conselho
Regional de Técnicos de administra-
ção da 30 Região Ceara, ui e Ma-
ranhão), com sede a. rn,v• 'i-,ctro Bor-
ges, 33, 4° andar, sala` ri58, Edifieio
Palácio Progreseo, em E • ir aleza

1. Antonio Estelita de Adilar
Freire 	

2. Catarina Cardoso Moura 	
3. Edmilson Fernandes de Souza
4. Francisco Inácio de Almeida 	
5. Francisco Jacson Lima Viana
6. José Darlan Bezerra Quevêdo
7. José Tarcísio Luz 	
8. Ligia Chaves 	
9. Madalena M e ria Oliv.eira Alves

10. Maria Cence.ção Maia d Alen-
car 	

11. Maria José Tabosa e
12. Mércia Bezerra Rodlegile5
15. Raimundo José de Oli eeirt Ric- •

cl
14. Tânia Guria° Farias 	
15. Terezinha Teixeira Cot ecia 	  •
16. Vicente Fons,êca Liberato
17. Wilson Fernandes 	

RESOLUÇÃO N° 35.-71

A Junta Interventora da Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 3° Região, Ce - Ma - e Pi,
designada pela Portaria nnuiero 5, da
Delegacia Regional do Trabalho, no
Ceará, de 27 de feveeriro de 1970, no
uso das atribuições que :lie são con-
feridas pela Lei número 4.5e.9, de 9 de
setembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto n° 61.934, de 22 de dezem-
bro de 1967, resolve:

Art. 1° Conceder registro, para to-
dos os efeitos da legislação em vigor,
no CRTA da, 3° Região, Ce -- Ma -
e Pi, de Técnicos de Administração,
aos profissionais abaixo rela.elonados;

a) Registro provisório nos têrmos
da letra "a" do artigo 3° da Lei nú-
mero 4.769-65:

1. Maria Aurenlvea Pinheiro Ho-
landa - RP 75.

Outrossim, esclarece que a não li-
quidação dos débitos de ;Eela um, no
prazo estipulado, nos obrignna a apli-
car aos faltosos a pena le suspen-
EãO dos seus direitos weitssionais,
prevista na legislação pencinente a
matéria.

-- 960
RIP--	 38

-- 1.450
RP-- 67
Ft1P--- 146
RP-- 139

--
1.454

Rip--	 64

RP- 136
RP- 141
RP- 145

2.621
2.579

pop-- 142
--

961

2. Nbaldina Pinheiro Gurgel -
R.P 76.

b) nos têrmos da letra "e" do ar-
tigo 3° da Lei n° 4.769 de 1965:

1. Oto de Alencar SinOenix 	 187
2. Orlando Cunha Ra ene 138
3, Vicente Ferrer Auguto Lima 189
4. Geraldo Juarez	 4oJrigues

Coutinho	 190
c) nos têrmos de par grafo único

do artigo 3° da Lei n° 41769-65:
1. Luiz Teixeira Barrds	 191
Art. 2° Transformar em definiti-

vo o registro provisório	 Técnico de
Administração abaixo re acienado:

1. Maria Neide Mazza ,,/lartins 192
Art. 3° Esta Resoluç o entra em

vigor a partir desta dat .
Fortaleza, 13 de outubi • de 1971. -

Reynaldo Bezerra de 11' rai,da Leão,
Presidente CRTA-3°.
(N° 4.612-S - 27.10.71 - Cr$ 64,00)

• MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL DO DESENVOLViMENTO ECONÓMICO

EDITAllS E

NOITIC.S
	

N° Reg . CETA 1	 • irf.A

34
RP- 9

	

-	 66"
1),P-- 19
Ri'- 38
RP- 31,
ItP- 51

70

	

ItP -	 16

RP-- 28
••	 RP-	 33

RP- 37

. 21
78

Pi'- 34
121

35

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR - Cr$ 0,30


